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CANDIDO, Nilda de Assis Candido. Ação Pastoral da Igreja Católica Face ao Direito à  

            Inserção Social de Pessoas em Situação de Rua. São Bernardo do Campo, 2006.  

            Dissertação de Mestrado. Universidade Metodista de São Paulo. 

 

RESUMO 

A proposta do presente estudo é verificar a ação pastoral da Igreja Católica junto ao 

povo de rua da cidade de São Paulo, tendo como objetivo formar um conceito teórico sobre 

a contribuição social da pastoral em um contexto urbano, a partir da ação de Entid ades de 

apoio ao povo de rua. A metodologia utilizada foi a bibliográfica. As implicações do estudo 

foram o direcionamento que a práxis pastoral está direcionada à priorização da superação e 

do reconhecimento da necessidade material e psicossocial de quem está morando na rua. A 

concretização da práxis se dá por meio de uma prática interventora sócio-politica, a qual 

visa a efetivação de medidas públicas para uma demanda de pessoas que usam a rua como 

moradia. A ação pastoral contribui ao mostrar a ausência de política pública que dificulta o 

reconhecimento deste grupo social como pessoas capacitadas a produzir e pertencer a 

sociedade em geral. E, ao mesmo tempo em que aponta a lacuna exposta pelo poder público, 

o agir pastoral sinaliza alternativa para o reconhecimento de pessoas que moram na rua com 

parcerias entre entidades não governamentais e movimentos sociais, como o MST, sendo 

assim uma via de reinserção social, além da promoção de Fóruns para a criação de medidas 

públicas com participação direta de pessoas que vivem na rua e albergues da cidade de São 

Paulo. Portanto, verifica-se uma práxis pastoral fundamentada por uma responsabilidade 

social dinamizada pela prática de parceria participativa que envolva as diversas esferas 

sociais para efetivação concreta dos direitos sociais da pessoa em situação de rua que vive 

em áreas urbana como a Cidade de São Paulo. 

Palavra-chave: pastoral, povo de rua e parceria participativa. 
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            Dissertação de Mestrado. Universidade Metodista de São Paulo. 

 
ABSTRACT 

The proposal of this study is to verify the pastoral action of the Catholic Church with 

reference to the Homeless in the city of São Paulo. The purpose is to form a theoretical 

concept about the social contribution of this pastoral action in an urban context, having in 

the action of assistance organizations his starting point. The method of this investigation is 

bibliographical. The study supposes that the pastoral action is directed to the priority, 

conquest and recognition of the material, psychological and social necessity of the 

Homeless. The action concretizes itself by social and political intervention, envisaging the 

effectuation of public measures attending the demand of the Homeless. A contribution of 

the pastoral action is to demonstrate the absence of public politics which turns it difficult to 

acknowledge this social group as people with capacity to produce and make part of the 

general society. Revealing a lack of political action, the pastoral action represents an 

alternative for the acknowledgement of people who live on the street, by partnerships with 

non-governmental organizations and social movements, like the MST (movement of the 

landless people), constituting a way of social reinsertion and promoting forums for the 

creation of public measures com direct participation of people who live on the street or in 

shelters in the city of São Paulo. Therefore, this study verifies a social action which has its 

base in social responsibility, dynamic for practicing partnerships based on cooperation, and 

which incorporate different social spheres to effectuate the social rights of the Homeless 

who live in urban areas like the city of São Paulo. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem como objetivo descrever a ação pastoral, no contexto urbano, 

junto a pessoas em situação de rua. Sua contribuição destina-se às ações pastorais de 

efetivação de medidas públicas destinadas ao povo de rua de São Paulo. Para a elaboração 

dos argumentos encontrados neste trabalho o suporte metodológico foi o bibliográfico. 

 O estudo em questão foi desenvolvido a partir da participação de oito anos de 

trabalho voluntário da pesquisadora com pessoas em situação de rua, em ouvir, acompanhar, 

e participar das histórias de muitas pessoas encontradas nas ruas e albergues da cidade de 

São Paulo. 

 Algo que foi preponderante para a realização do estudo foi o contato com a 

Associação Rede Rua, que tem como proposta o trabalho de efetivação das políticas 

públicas voltadas para a população em situação de rua. Portanto, o estudo tenta mostrar a 

relação da ação pastoral na busca dos direitos sociais da população de rua, envolvendo-se 

com a causa e dando contribuições humanas, criativas e concretas à inserção social das 

pessoas na sociedade sem perder de vista a humanidade em diversos casos de pessoas com 

auto-estima deteriorada pela situação de miséria. 
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 Entretanto todo o desenvolvimento do estudo foi a partir do contato com pessoas que 

vivem na rua e freqüentaram o albergue Pousado da Esperança na região de Santo Amaro, 

nos últimos cinco anos. As principais reflexões, opiniões, críticas e conclusões do estudo 

foram embasadas nos materiais bibliográficos que retratam o espaço da pessoa que vive na 

rua. O propósito do estud o foi relacionar o embasamento teórico com a função e a 

contribuição da ação pastoral da Igreja Católica na inserção social de pessoas em situação 

de rua.  

 Para alcançar tal objetivo elaborou-se como hipótese: a falta de articulação e unidade 

nas ações concretas das pastorais ligadas ao indigente contribui para a ineficácia de práticas 

reivindicadoras de políticas e ações solidárias em prol do excluído/a. No intuito de 

encontrar resposta a questão, será direcionado um estudo bibliográfico, de artigos e 

documentos sobre a interação entre pastoral e entidades no processo de consolidação de 

políticas públicas vo ltadas às pessoas excluídas. 

 O método procedido consiste, primeiramente, no levantamento da literatura 

disponível sobre o tema. Nesse processo de levantamento bibliográfico consulta-se os 

arquivos de entidades religiosas e de assistência social relacionadas ao trabalho junto a 

população de rua, assim como os documentos oficiais do Concílio Vaticano II, das 

Conferências de Puebla, Medellín e Santo Domingo, além de outros que fundamentam a 

ação da Igreja Católica junto às populações empobrecidas. 

A partir deste prisma a análise da atuação pastoral será associada com a proposta dos 

documentos Vaticano II e os documentos da CNBB e feita uma consideração que estabeleça 

a relação da práxis com a prática pastoral desenvolvida por grupos que atuam com pessoas 

em situação de rua. 

A fundamentação teórica do estudo consistirá nos trabalhos realizados por de Perter L. 

Berger, este que ao longo de sua vida buscou entender a formação social a partir do próprio 
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agente formado social, ou seja, a pessoa. Pois, partindo deste das relações desenvolvidas 

dentro de grupos, são possíveis à compreensão das transformações ocorridas em seu meio e, 

conseqüentemente, a compreensão das dinâmicas de novas formas de relações partindo dos 

processos de interiorização de valores, família, relações afetivas e mecanismos de 

convivência em grupo. Tais aspectos identificados na obra de Berger remetem-se ao 

universo de relações das pessoas em situação de rua. 

Apoiado neste suporte teórico que para chegar a uma conclusão lógica do trabalho 

serão desenvolvidos três capítulos. O primeiro capítulo descreverá, de forma breve, o 

processo histórico da exclusão e suas contradições sociais que elevam o número de pessoas 

em estado de pobreza desqualificante que na atualidade é entendida como uma nova 

pobreza. Antes, porém, traçará um breve panorama histórico sobre a desigualdade social, 

pobreza, marginalidade e por fim a exclusão. A finalidade deste capítulo é visualizar o 

cenário atual a qual a ação pastoral da Igreja Católica se coloca para a contribuição junto a 

causa da pessoa em situação de rua. 

No segundo capítulo busca-se o olhar mais atento da realidade da pessoa que usa a rua 

como morada, suas nuances serão mostradas por observações reunidas em dados 

bibliográficos da Pastoral do Povo de Rua e informações da rede pública. O objetivo é 

descrever os desafios do trabalho realizado pela pastoral do povo de rua e, também, 

apresentar os caminhos o qual interligam a práxis da pastoral da igreja católica pós-vaticano 

II. 

No terceiro capítulo, será relembrada a proposta de uma ação pastoral voltada para a 

sociedade, justificando ações atuais com grupos apresentados no segundo capítulo, em um 

cenário marcado pelas lutas populares, no Brasil e América Latina. A proposta do capítulo é 

mostrar os aspectos principais do documento Gaudium et Spes que caracteriza ou justifica 

as ações da Igreja em favor das causas dos empobrecidos ou em estado de miséria, e, 
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também será analisadas as diretrizes Gerais da ação Evangelizadora no Brasil, que são 

propostas de atuação pastoral frente às urgências estabelecidas pela sociedade. 

Portanto, a presente pesquisa pretende trazer alguns aspectos mais relevantes sobre a 

atuação pastoral junto a pessoas em situação de rua. 
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CAPÍTULO I 

CONTEXTO HISTÓRICO DA EXCLUSÃO SOCIAL 

 

 Nos últimos anos, cada vez mais, tem havido muitas pesquisas sobre a exclusão social, 

entretanto, é um tema que requer sempre atenção, pois é uma problemática que perpassa toda 

a história da sociedade. O estudo da exclusão social no decorrer da história pode ser descrito 

como a investigação das razões que proporcionaram e dinamizaram a sociedade para a 

existência de pessoas excluídas. Para retratar o assunto da exclusão social em relação à pessoa 

em situação de rua, será delimitado, primeiramente, a partir do período medieval e industrial. 

Em seguida, abordará a questão no contexto da realidade brasileira após o período da abolição 

da escravatura até a atualidade.  

1. Pauperização: uma questão social 

Não é possível datar o aparecimento de pessoas empobrecidas, pois elas sempre existiram 

na sociedade. Na Idade Média, a pobreza foi qualificada como uma questão de ordem pública, 

por volta do período da renascença foram implementadas leis que continham o aumento de 

pessoas desocupadas. Pois, neste período como consta, no estudo de MICHEL MOLLAT, 
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havia muitas pessoas que, não tinham recursos estáveis que garantissem a própria 

sobrevivência e tal situação era considerada uma vergonha a dignidade dentro dos núcleos 

familiares e sociais. Assim, foram implantadas normas que contesse o aumento de pessoas 

vivendo nas ruas. 

Apesar de ter havido muitas pessoas desocupadas no período medieval, BURSZTYN 

escreve, que a primeira medida pública de contenção do crescimento da miséria na história, 

inicia-se na Inglaterra no século XVII. Criaram, “medidas de fixação dos mais pobres em 

suas localidades de origem” 1. Medidas estas que não alteravam o quadro de desigualdade, 

seu propósito era manter as pessoas dentro das comunidades existentes. Sendo que cabiam 

as comunidades, proverem condições de sobrevivência para seus pobres, principalmente os 

deficientes e doentes que não tinham condições de se manterem em um trabalho. 

Dessa forma, conforme MICHEL MOLLAT continua, surgem duas visões sobre a 

questão da pobreza uma vinda dos próprios desafortunados e outra por parte dos religiosos. 

Os primeiros insatisfeitos com a situação de miserabilidade se revoltavam com a própria 

condição e reivindicavam soluções, e os segundos, que viam uma forma de conciliar a 

pobreza como sendo uma virtude para se chegar à salvação. 

 
 

nenhuma dessas correntes, porém, podia conceber uma alternativa que não 
fosse um atendimento aos pobres ou uma inversão do estado social em 
beneficio dos desafortunados, na impossibilidade de saber e poder tomar o 
mal pela raiz2. 

 
 

Toda e qualquer medida, ainda, não resolvia o problema da miséria existente. Deste 

modo, a saída possível para a questão foi viabilizar a ação caritativa, porque as 

comunidades viam nessa medida, a possibilidade de exercer a solidariedade e a caridade. 
                                                 
1 NO MEIO DA RUA – NÔMADES, EXCLUÍDOS E VIRADORES. Marcel Bursztyn (Organizador). Rio de 

Janeiro. Gramond, 2000, p. 19 
2 MOLLAT, Michel. Os Pobres na Idade Média. Tradição: Heloisa Jah. Rio de Janeiro: Campus, 1989. p. 2 
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Além disso, senhores e donos de propriedades viam na solidariedade a possibilidade de 

dividendos futuros. Para a Igreja, o serviço de solidariedade aos pobres era uma maneira de 

acesso a Deus, em todos os caso, buscavam a Salvação3. 

Aos poucos à visão da pobreza como uma via de salvação foi tendo seu alicerce, com o 

estabelecimento das ordens mendicantes, por volta do século XVIII. As ordens passaram a 

dar uma atenção à questão da pobreza e a pessoa mendicante com um atendimento de 

acolhida, que em tempos tardio, se denominaria como “assistência”. Dentre as diversas 

ordens que foram surgindo neste período as que destacaram no atendimento a pessoa 

mendicante e andarilha foram os Dominicanos e Franciscanos. Além disto, as congregações 

monásticas eram afastadas da cidade. Embora ambas tivessem um perfil monástico, 

procuraram atender as necessidades decorrentes de seu tempo. MOLLAT argumenta que se 

instalando na cidade, tanto Francisco como Domenico não desprezavam o mundo, ao 

contrário viam nele uma possibilidade de vida segundo os preceitos apostólicos e canônicos 

da Igreja. 

 
 

Francisco recusou as regras anteriores de vida monástica que a cúria lhe 
propunha a fim de não se isolar, como os monges negros, brancos e os 
Cartuxos. Domingos, embora conservasse o quadro canonical e flexível, 
metodicamente aberto aos problemas do momento4. 

 

 

O principal serviço prestado por estas ordens a quem os procuravam eram: banho, 

alimentação, primeiros socorros e pernoite. Esta acolhida era feita na porta do mosteiro 

antes de entrar nas dependências do Convento. Uma ação que perdura até os tempos atuais 

nos serviços públicos de albergues e casas de acolhidas espalhadas pelo mundo. Por ma is 

                                                 
3 PEREIRA, Márcia Aparecida Accorsi. Caminhos em Construção: Encontro entre População de Rua e o MST. 

São Paulo 1999-2003. Tese de Doutorado em Ciências Sociais. Puc-SP, 2005. p 99 
4 MOLLAT, Michel. Os Pobres na Idade Média. Tradição: Heloisa Jah. Rio de Janeiro: Campus, 1989. p. 116 
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que multiplicassem o serviço de atendimento ao andarilho ou mendicante a desigualdade e 

pobreza continuavam a afetar as relações sociais no período feudal. 

Tendo em vista os aspectos observados sobre o contexto histórico da pessoa mendicante 

e andarilha no período medieval, conclui-se que predominou uma visão de assistência à 

pessoa sem condições de automanter-se seguida de busca da absolvição dos pecados do 

mundo a fim de conquistar a salvação. No próximo item será aprofundada a análise sobre a 

desigualdade e a pobreza que estiveram presentes neste período. 

2. Desigualdade e Pobreza 

A desigualdade e a pobreza sempre estiveram presentes no período medieval, 

principalmente, nos feudos, onde aconteciam as relações entre pessoas e comunidades. Isto 

porque, o termo pobreza começa a ter uma presença relevante nos séculos XIII e XV, 

quando a miséria passa a ter uma “agravação quantitativa e a consciência de seus efeitos 

sobre a vida das pessoas”5, resultando na precarização das formas de trabalho e das 

necessidades básicas para a sobrevivência. 

Nos séculos XIII e XV a pobreza atingiu a relação de status na sociedade, quando se 

designou “inicialmente: a qualidade e depois a condição de uma pessoa, de qualquer estado 

social, atingida por uma carência”6.Justamente, em um período em que os estamentos socais 

eram estáveis, segundo MOLLAT, “todo pertencentes às ordens sociais distintas, eram 

afligidos por uma inferioridade em relação em relação à condição normal de seu estado”7. 

Segundo a hierarquia social da época, os estamentos eram definidos da seguinte maneira, 

Rei seguindo de toda nobreza e ao final a plebe8.  

                                                 
5 MOLLAT, Michel. Os Pobres na Idade Média. Tradição: Heloisa Jah. Rio de Janeiro: Campus, 1989. p. 02 
6 Idem. P. 02 
7 MOLLAT, Michel. Os Pobres na Idade Média. Tradição: Heloisa Jah. Rio de Janeiro: Campus, 1989. p. 02 
8 PEREIRA, Márcia Aparecida Arccosi. Caminhos em Construção: Encontro entre População de Rua e o MST. 

São Paulo 1999-2003. Tese de Doutorado em Ciências Sociais. Puc-SP, 2005. p 99 
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Outro fato que agravou o problema da pobreza nos séculos XVI, na Europa, fora o 

aumento da miserabilidade. Algo que segundo ARCCOSI, estava na “possibilidade de 

desestabilizar [a] realidade, por meio de ações revolucionarias ou se perpetuar como algo 

que a sociedade não pode tolerar”9. Pois tudo que compromete a coesão de uma sociedade, 

ou venha causar uma ruptura na ordem estabelecida, gera desconforto e incerteza10.  

No entanto, o desconforto e a incerteza causada pelo aumento do número de miseráveis 

do período medieval foram alterando-se conforme o fim do sistema servil tornando mais 

grave no período industrial. Deste modo a relação desigualdade e pobreza que em alguns 

casos podem ser coisas distintas acabam tornando-se próximas e semelhantes. 

NASCIMENTO, explica tal distanciamento da seguinte maneira, 

 
 

Evidentemente distintos, um não implicando necessariamente o outro. 
Assim, um determinado país pode ter uma grande desigualdade na 
distribuição de suas riquezas sem que haja pobres, embora seja pouco 
comum. Ou pode ter uma escala de diferenças na distribuição das riquezas, 
tendo a maioria de seus membros na condição de pobreza 11. 

 
 

Na compreensão de ARCCOSI, a relação de desigualdade e pobreza deixa de ser 

distinta para fazer parte da dinâmica da industrialização que teve sua expansão com o 

termíno do trabalho subserviente, aumentando o número de miseráveis na cidade vivendo 

em seus arredores. De forma que não havendo trabalho para todos, vindo na sua maioria do 

campo, tinham que buscar meios de sobreviver no mundo industrial, o qual ‘muitos 

trabalhavam e viviam no meio da rua”12. 

                                                 
9   PEREIRA, Márcia Aparecida Arccosi. Caminhos em Construção: Encontro entre População de Rua e o 

MST. São Paulo 1999-2003 . Tese de Doutorado em Ciências Sociais. Puc-SP, 2005. p 99 
10 Ibid.   P. 100 
11 NASCIMENTO, Elimar Pinheiro. Dos Excluídos Necessários aos Excluídos desnecessários. No Meio da Rua 

– Nômades, Excluídos e Viradores. Marcel Bursztyn (Organizador). Rio de Janeiro. Gramond, 2000, p. 59 
12 Idem . p. 100 
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Reitera-se que a alegação de que a questão de ter um número demasiado de pessoas 

vivendo na e da rua, sem emprego, e da precarização das formas de assistência, tornou-se 

uma questão social que atravessa décadas desde a pré- industrialização aos tempos 

modernos. Encontramos está afirmação no trabalho de ROBERT CASTEL, o qual retrata a 

questão social da miserabilidade frente a mudanças sociais dentro do processo histórico da 

sociedade. Para o autor pessoas vivendo nas ruas, devem ser entendidas de duas formas 

como assistidos e por não terem emprego. Nesta observação CASTEL traz outra questão 

seria e que requer atenção, a precarização do emprego. Estes fatores estão muitos presentes 

na história do Brasil pós-colonial. 

3. Resquícios da Colonização 

O processo de pauperização da população brasileira, foi construída com base no 

sistema da escravatura, durante o período colonial, a partir deste fato, as raízes do Brasil 

estão intrinsecamente envolvidas em uma trama de múltiplas faces uma delas é a 

precarização do emprego que se desdobra em duas vertentes: abolição e produção 

econômica. Diferentemente do contexto histórico europeu, a questão da pobreza e 

desigualdade agravou-se, ainda mais, após a abolição da escravatura tornando-se uma 

questão social que atravessa o tempo.  

A base social do Brasil fora construído, a partir do sistema de escravatura de negros 

trazidos de várias partes do continente Africano, vindo formar a mão-de-obra nas lavouras e 

servindo aos seus senhores. Até, então, os escravizados eram como uma coisa, uma peça de 

valor que tinha um dono. Após a abolição da escravatura, em 1888, segundo FLORESTAN 

FERNANDES, a questão dos negros deve ser entendida, com uma outra fase do processo de 

estruturação social, do Brasil.  
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A abolição teve seu lado positivo, libertou os escravos/as dando-lhes 
condições de irem e virem e viverem com suas famílias e seus agregados, 
por outro lado, não os preparou para uma nova vida, não foram dispostos 
meios materiais e morais para enfrentar “uma economia competitiva” que 
emergia na sociedade brasileira13. 

 
 

Em seguida a esta data, a questão do trabalho para o escravizado dependia da 

produção agrícola da fazenda em que se encontrava. Numa fazenda de baixa produção o/a 

escravo/a era subjugado aos piores tratamentos. Oposto a isso, nas fazendas de alta 

produtividade havia boas condições de trabalho, porém disputavam vagas com os 

trabalhadores estrangeiros que vinham sendo instalados nas fazendas de produção agrícolas 

no Brasil. Estes, por sua vez, trabalhavam sob o novo regime de trabalho livre. Segundo o 

autor os/as escravos/as, desde aquela época, já formavam um exército de reserva14. 

Sem emprego no campo o/a negro/a desloca-se para a cidade fazendo trabalhos 

artesanais para sua sobrevivência, somando-se aos imigrantes estrangeiros. Embora, a 

diferenciação dos trabalhos estava na relação de comércio, os imigrantes desenvolvem o 

trabalho artesanal como fonte de produção e acúmulo de bens, ao contrário dos/as ex-

escravos/as que mantinham uma produção de subsistência. Por conta disto, no final do 

século XIX as “posições estratégicas da economia artesanal e do pequeno comércio urbano, 

eram monopolizadas pelos brancos”. Segundo FLORESTAN este fato mostra o despreparo 

do/a negro/a frente a uma realidade de competição causada pelo crescimento econômico.  

 
 

Em suma, a sociedade brasileira largou o negro ao seu próprio destino, 
deitando sobre seus ombros a responsabilidade de reeducar-se e transforma-
se para corresponder aos novos padrões de idéias de homem, criados pelo 
advento do trabalho livre, do regime republicano e do capitalismo15. 

 
 

                                                 
13 FERNANDES, Florestan. A Integração do Negro à Sociedade de Classes. São Paulo:Faculdades de Filosofia 

e Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, 1964, p 05 
14 Ibid. pg 05. 
15 Idem. pg 08. 
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Sobre este assunto PEREIRA, citando GONÇALVES FILHO, escreve que o 

empobrecimento da população negra agrava-se após serem libertos e que, não tendo para 

onde ir e sem um sistema de assistência após a libertação vêem-se obrigados a procurar 

formas para a sua sobrevivência ou subsistência.  

 
 

A emancipação dos escravos agenciada pelo Estado brasileiro não foi 
acompanhada pela reforma agrária e urbana. Os negros sem terra seguiram 
agregados aos seus senhores ou liberaram-se para as cidades, sem casa, 
caindo na indigência das favelas e no aviltamento dos serviços proletários, 
sob o mando de novos senhores16. 

 
 

Portanto, a pauperização da população brasileira frente à questão da desigualdade 

social, caracterizada pelo fim da escravatura juntamente com a pobreza deixa seus 

resquícios através do processo de marginalização no qual, pessoas em estado de pobreza, 

são submetidas a viverem em cortiços ou casas abandonadas em centros urbanos ou nas 

periferias da cidade. Caracterizando-se como um outro processo social denominado como 

marginalidade. 

4. Marginalidade Social 

A desigualdade e a pobreza esta presente no processo histórico da sociedade, no 

decorrer dos anos, agravou ainda mais com a implementação da industrialização no Brasil. 

Aparecendo de forma desorganizada: a marginalidade social, fenômeno surgido devido o 

crescimento da cidade e sua urbanização, e que a muda a condição em que a pessoa se 

encontrava dentro daquele determinado contexto social.  

A autora MARIALICE MENCARINI FORACCHI enfoca seu ponto de vista sobre o 

tema na perspectiva econômica, produção de consumo e política de dependência com o 

                                                 
16Apud GONÇALVES.PEREIRA, Márcia Aparecida Accorsi. Caminhos em Construção: Encontro entre 

População de rua e o MST. São Paulo 1999-2003. Tese de Dourado em Ciências Sociais. PUC-SP, 2005, p. 
90. 
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Estado17.Em seu estudo sobre esta temática encontra-se as seguintes constatações que 

correspondem ao crescimento das cidades, urbanização e condições sociais.  

A fim de que houvesse o crescimento da cidade à industrialização teve uma 

importância muito preponderante, pois ela trouxe tanto o desenvolvimento econômico 

quanto o tecnológico por intermédio da produção de capital, e conseqüentemente trouxe 

também, a desigualdade e pobreza. Em cidades como São Paulo, ocorreu, após os anos 50, 

um grande investimento em mão-de-obra não-qualificada, trazendo para a cidade muitos/as 

migrantes de outros estados que não tinham terras para trabalhar e viviam em condições 

precárias. Logo que chegavam a cidade as pessoas procuravam alojar-se aos arredores das 

indústrias, facilitando a sua locomoção para as fabricas. Enfim, os centros urbanos serviam 

de abrigos para as pessoas que vinham para a cidade. Muitos moravam em cortiços, becos e 

lugares vazios da cidade.  

Com o tempo, a cidade com suas fabricas e lojas ao se desenvolverem nos centros 

urbanos, empurrou as pessoas para áreas mais afastadas da cidade, dessa forma que, ficaram 

apenas pessoas que podiam pagar pelo valor do imóvel na área central. Muitas pessoas de 

baixo poder aquisitivo tentaram manter-se próximas às fábricas, mas era em moradias 

simples como cortiços e pequenas casas de alugueis ou mesmo morando nas ruas.  

Em pouco tempo a cidade tinha um crescimento populacional intenso, com a falta de 

espaço nos centros, as pessoas foram alojar-se nas periferias da cidade. LÚCIO 

KOWARICK em seu livro “Escritos Urbanos”, mostra de forma clara as contradições 

sociais na cidade de São Paulo, o autor com muita precisão descreve os traços que 

qualificam a situação de quem vive a marginalidade social.  

 

 

                                                 
17 FORACCHI, Marialice Mencarini. A Participação Social dos Excluídos. São Paulo: Hucitec, 1982, p. 12. 
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Periferias...No plural. Isto porque são milhares de Vilas e Jardins. Também 
porque são muito desiguais. Algumas mais consolidadas do ponto de vista 
urbanísticos; outros verdadeiros acampamentos destituídos de benfeitorias 
básicas. Mas, no geral, com graves problemas de saneamento, transporte, 
serviços médicos e escolares, em zonas onde predominam casas 
autoconstruidas, favelas ou aluguel de um cubículo situado no fundo de um 
terreno em que se dividem as instalações sanitárias com outros moradores: é 
o cortiço da periferia. Zonas que abrigam populações pobres, onde se gastam 
várias horas por dia no percurso entre a casa e o trabalho18. 

 

 

Sabe-se que as periferias possuem uma realidade concreta da desigualdade e pobreza 

para muitos moradores em que lá vivem. Embora tenha havido uma grande da evasão de 

pessoas para as periferias, muitas ainda ficaram nos centros, próximos à sua área de 

trabalho, vivendo em cortiços ou nas ruas da cidade. À medida que a demanda à procura de 

emprego aumenta, gerado um desconforto, pois não há emprego para todos. Essa situação 

passa ser uma das causas de violência, consumo exagerado de álcool e por fim a 

desvinculação da família levando-os a morar nas ruas. Criando pessoa em relação de 

dependência do Estado como provedor de assistência aos indivíduos que não conseguem 

prover seu próprio meio de subsistência, transformando o fenômeno da marginalidade 

passando a outro o da exclusão.  

Por fim, a exclusão social torna-se mais profunda, para quem vive na rua, pois o 

coloca abaixo de todas as perspectivas de convívio social, econômico e cultural. Diante do 

aumento de pessoa fora, que vivem do seu convivo social o estado de marginalidade passa a 

ser de exclusão social. Porém, este conceito não tira o poder de decisão político do sujeito 

que vive na cidade.   

 

 

                                                 
18 KOWARICK, Lúcio. Escritos Urbanos. São Paulo: Ed 34, 2000, p. 43. 
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5 .Exclusão: Mudança de Paradigma 

O conceito teórico marginalidade, até os anos 80, servia como uma categoria de 

análise para qualificar a questão da pobreza, ou seja, a sua forma estrutural. Contudo, a 

partir dos anos 90, o termo “exclusão”, tenta qualificar a condição do pobre. Isto porque, o 

termo “marginalidade” não define mais a condição do pobre na nova década. Segundo 

MARCOS ANTÔNIO ARROYO, o conceito das “velhas análises”, sofreu desga stes com a 

forte carga pejorativa, atribuída pelas elites, por intermédio da mídia. Pobre se torna 

sinônimo de vagabundo, preguiçoso ou sem-vergonha. Negro torna-se sinônimo de bandido, 

menor-de-rua, trombadinha ou maloqueiro.  

Desta maneira o termo exclusão, com essas “qualificações” perdem força conforme se 

incorpora ao cotidiano das pessoas. Ou em outro caso o termo era muito limitado a uma 

classificação sem levar em consideração a sua complexidade. ARROYO exemplifica, outros 

conceitos que foram perdendo sua força semântica, tal como “classe social” que se 

restringia à questão do operário sem dar visibilidade aos diversos problemas sociais que 

despontava como gênero e etnia19. 

Além disso, a imprecisão do termo gera conflito de entendimento até mesmo daqueles 

que se propõem a lutar pela causa da pessoa excluída20. Segundo a argumentação de Arroyo, 

o conceito não é algo tão fácil de qualificá- lo, pois surge como uma mudança de paradigma 

social sendo originário do universo da matemática.  

 
 

É utilizada na teoria dos conjuntos, onde a lógica tem como tarefa 
fundamental estabelecer os princípios ou critérios universais e absolutos que 
determinam se um elemento pertence ou não aos seus semelhantes, se poderá 
ser incluído ou não. (...) O conceito excluído não pode ser entendido como 
uma categoria de análise, entre outras coisas, porque, embora alargue nossa 
compreensão sobre os sujeitos marginalizados, trata-se de um conceito tão 

                                                 
19ARROYO, Marcos Antônio. Excluídos: Um Conceito, alguns Sujeitos, Novos Desafios. Os Excluídos. Ensaios 

de Pós-Graduação/Ciências da Religião nº 2.Ano II, nº 2, março de 1996, p.12-13. 
20 MARTINS, José de Souza. Exclusão Social e a Nova Desigualdade. São Paulo:Paulus, 1997, p. 15. 
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genérico que sempre será necessário explicar a que tipo de excluídos nos 
referimos21. 

 
 

A exemplo disto, JOSÉ De SOUZA MARTINS, descreve que “há uma certa 

fetichização da idéia da exclusão e certo reducionismo interpretativo que suprime as 

mediações que se interpõem entre economia propriamente dita e outros níveis e dimensões 

da realidade social22”. 

Segundo o autor deve-se buscar “as contradições sociais e suas vítimas” que levam a 

exclusão23. São as contradições, raciais, gênero, idoso, criança/adolescente e outros que irão 

ser mediadoras da compreensão do conceito, pois retiram o que é fetiche e amplia o que foi 

reduzido, dando, de alguma forma, mais clareza para a utilização do termo exclusão. No 

entanto, com o passar do tempo as contradições sociais foram se agravando e o termo 

“exclusão” tornou-se um reducionismo, uma explicação para toda situação de conflitos 

sociais.  

O problema da exclusão, como descreve MARTINS, não restringe somente ao nível 

econômico ou social, política e cultural e outros, mais uma vez, seguindo a lógica 

matemática, a exclusão como algo que não é cabível na concepção sociológica, pois todos 

estamos incluídos/as em uma sociedade. O que ocorre é quem nem todos/as participam da 

estrutura social. Ao mesmo tempo em que nos encontramos dentro de uma sociedade, em 

um determinado momento rompe-se sua relação causada pelas desigualdades e pela falta de 

distribuição de suas riquezas, cria-se uma nova concepção de pobreza. Portanto, a partir 

deste argumento a exclusão pode ser compreendida como desdobramento da desigualdade 

social, dentro dela tentar encontrar o fator latente que causa a precarização extrema da 

pessoa ou de todo um grupo social.  

                                                 
21 MARTINS, José de Souza. Exclusão Social e a Nova Desigualdade. São Paulo:Paulus, 1997, p 15 
22 Idem. pg. 15. 
23 Idem. pg 15 
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Assim, o que difere a exclusão da marginalização social? A transformação dos 

sent idos e das conseqüências práticas. A exclusão coloca todos, independente de classe ou 

condição social de não pertencimento a alguma situação, ao contrário da marginalidade que 

pode ser entendida entre classes distintas do centro e da periferia – pobres e ricos.  

Seguindo a definição de MARTINS se formos buscar respostas da exclusão no âmbito 

econômico, vamos ter a precarização do pleno emprego e do salário O que mais caracteriza 

a exclusão atualmente é o desemprego, cada vez mais, pessoas estão distantes do trabalho e 

sem os seus direitos trabalhistas garantidos, o que no passado era o “exército de reserva” 

está se confirmando como um exército de pessoas “sobrantes”.  

Nos estudos sobre questões urbanas de MAURA PARDINI BICUDO VERÁS, coloca 

a situação como originária na contemporaneidade. 

 
 

A situação parece sugerir que a concepção, tão presente nos anos 70 sobre o 
exército industrial de reserva, tornou-se hoje desnecessário economicamente 
– daí o termo exclusão, pois não seria mais reserva, mas sim estorvo. (...) 
Nesse sentido, só iriam constituir-se como excluídos, de fato, aqueles de 
quem não se pudesse “extrair nenhum centavo de mais-valia24. 

 
 
A causa para esta configuração é a revolução “cientifico-tecnológica” que valoriza o 

conhecimento e a inteligência para a criação de novas tecnologias, automatizando as frentes 

de trabalho e dispensando a mão-de-obra humana. Dessa forma, para estar à frente do novo 

modelo de trabalho, exige-se qualificação profissional, da qual nem todo/as conseguem 

obter. As conseqüências são as perdas dos rendimentos financeiros, a queda da qualidade de 

vida, a incerteza do futuro profissional e familiar. De sujeito ativo no processo econômico 

                                                 
24 PAUGAM, Serge. A Desqualificação Social: Ensaio sobre a Nova Pobreza . Tradução Camila Giorgetti, 
       Tereza Lourenço, Maura Pardini Bicudo Véras. São Paulo: Educ/Cortez, 2003, p. 25. 
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do trabalho, ele passa a ser um sujeito que cada vez encontra-se fora da produção de bens e 

consumo25. 

Em vista os aspectos observados nota-se a precarização do emprego como questão 

social, à incoerência causada pelo sistema de capital que afeta o modo de produção, ou seja, 

as formas de trabalho que afasta um contingente de pessoas da possibilidade de pertencer ao 

mundo dos incluídos. Tem-se uma questão social construída pela história a partir das suas 

contradições. Até o final dos anos oitenta, bem ou mal, a classe operária era vista como uma 

via na transformação da sociedade através das lutas sociais pelo direito a uma democracia 

participativa. Com o avanço do capitalismo como via de regulação econômica e com 

revolução tecno-científica, o trabalhador transfo rma-se em um desempregado com poucas 

chances de retornar às indústrias.  

Diante desse contexto surge uma população desempregada e reunida a um grupo de 

pessoas que nunca fez parte da classe operária, que sempre viveram do trabalho informal, 

que não eram consideradas formadoras de opinião. Hoje, somadas são maioria. Essa maioria 

corresponde ao grupo de pessoas que sofrem com a vulnerabilidade social: os excluídos. 

MARTINS concluiu: “quem não está incluído não pode ser protagonista das virtualidades 

de transformações da sociedade, de realização daquilo que é historicamente possível”. Na 

concepção do autor, é historicamente possível, que antes havia uma possibilidade de uma 

pessoa empobrecida alcançar o sonho de ser bem sucedido, financeiramente com o esforço 

do trabalho. Ao passo que hoje, a pessoa empobrecida ou até mesmo quem vive na rua 

aspira participar como consumidor dos produtos que são produzidos para uma determinada 

camada da população.  

 

                                                 
25 NASCIMENTO, Elimar Pinheiro. Dos Excluídos Necessários aos Excluídos Desnecessários. No Meio da 

Rua: Nômades, Excluídos e Viradores. Marcel Bursztyn (Organizador) Rio de Janeiro: Garamond, 2000, p. 
31. 
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O pobre ostensivo, mal vestido ou esfarrapado, estereotipado, que havia há 
algumas décadas, foi substituído pelo pobre para qual a aparência e o 
aparente e, portanto, o disfarce, tornaram-se essenciais. Os pobres 
descobriram uma Modernidade, a da realidade social como máscara, a 
incorporaram e por meio dela realizaram a sua plena e impotente integração 
social26. 

 
 
A pessoa empobrecida transfere, para sua realidade, a ilusão do mundo de consumo 

afetando a sua identidade. A pessoa não consegue se ver como alguém excluído, que é uma 

vertente da nova pobreza, a qual PAUGAM vai chamar de pobreza integrada: “mas, 

também, aquele que perde sua referencia identitária de trabalhador e o surgimento do 

sentimento de “não pertença27”, de desmoralização diante do seu grupo familiar e social. É 

uma causa maior, principalmente para quem não está ligado ao sistema de proteção social 

do Estado. 

Por sua vez, o Estado garante ao trabalhador um seguro social a quem prestou serviços 

por determinado tempo. Essa política no Brasil é a Previdência Social. Segundo as 

convenções sociais a pessoa é “reconhecida enquanto trabalhador aos olhos do capital”, fora 

deste prisma não existe o reconhecimento político e econômico28. Todavia, com o aumento 

da massa de desempregados ha; o distanciamento das vias formais de trabalho, pessoas sem-

rendimentos e sem-qualificação profissional e a crise do estado de bem estar social que mal 

consegue suprir as necessidades de quem tem seus direitos garantidos. Desse modo, eleva 

para patamares exorbitantes o número de pessoas assistidas pelos serviços de proteção 

social, como renda mínima, ou seja, um aumento de pessoas não-reconhecidas pelo mercado 

de trabalho.  

                                                 
26 MARTINS, José de Souza. A Sociedade Vista do Abismo: Novos Estudos sobre Exclusão, Pobreza e Classes 

Sociais. Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 2002, p. 37. 
27 DEMO, Pedro. O Charme da Exclusão Social. 2º Edição. Campinas: São Paulo: Autores Associados, 2002, p. 
21. 
28 SPOSATI, Aldaiza de Oliveira. Os Direitos (Dos Desassistidos ) Socais. 3º Edição. São Paulo: Cortez, 1995, 
p. 14. 
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No Brasil não existe um seguro para quem não tem vínculo empregatício como o caso 

dos moradores de rua. A pessoa em situação de rua  esta amparada pela Lei de Assistência 

Social (LOAS) que busca suprir as necessidades mais urgentes para quem não tem um 

rendimento. No caso dos moradores de rua já existe, no Município de São Paulo, uma lei 

destinada especificamente para este grupo social, no entanto, garante condições mínimas 

para a sua subsistência.  

De algum modo, os fatores o econômico (produção) e político (assistência) tentam 

amenizar a exclusão, porque, cada vez mais, se caracteriza como “ruptura” social, levando 

diversos estudiosos a se debruçarem sobre o tema a fim de encontrar uma explicação para 

um fenômeno que atinge vários paises, dentre eles o Brasil. 

Além da explicação econômica para a exclusão existem outras linhas de estudo para 

definir o termo “exclusão”, a elucidação sobre o conceito vem da França, embora a 

explicação continue na linha econômica, denomina-se a exclusão como um estado mais 

crítico da pobreza chegando a uma desqualificação. 

 

 

a) Pobreza integrada: retém o sentido tradicional de pobreza, não indicando 
propriamente o que se chama de exclusão social: seu nível de vida é 
baixo, mas permanece fortemente integrada em seus espaços sociais 
organizados em torno da família e do bairro ou da vila. 

b) Pobreza marginal: na interseção entre pobreza tradicional e exclusão 
c) Pobreza desqualificante: ressalta a exclusão social propriamente dita; 

tais pobres tornam-se cada vez mais numerosos, alijados da esfera 
produtiva e dependente das instituições sociais passando a viver 
sentimento de inutilidade social29. 

 
 
Pobreza desqualificante é a esfera da condição social de uma pessoa, na qual ela passa 

por um longo período na situação de desemprego levando a uma mudança de identidade. A 

pesquisa de SERGEN PAUGAM retrata que o processo da desqulificação a pessoa pode 

                                                 
29 Apud PAUGAN. DEMO, Pedro . O Charme da Exclusão Social. 2º Edição. Campinas: São Paulo: Autores 

Associados, 2002, p. 30. 
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passar por três fases: “fragilizados”, que se caracterizam pela perda da auto-estima a um 

sent imento de humilhação e isolamento, os “assistidos” que são aqueles/as que superam 

suas barreiras e passam a utilizar os serviços sociais, no entanto tendem a uma acomodação 

ao sistema de serviços sociais e por fim “marginalizados” sendo aqueles/as que vivem na 

rua buscando formas de saírem de sua condição ou buscam negar o estigma da inferioridade 

social através da ruptura familiar e econômica30. 

Outra visão sobre o tema vem de ROBERT CASTEL, que denomina a exclusão como 

“desfiliação”, em que o autor concebe o estado de miséria como um desfiliação, ou seja 

quando a pessoa passa para o estado de excluído é porque rompeu com todo seus vínculos 

sociais como a família e aos poucos foi se desfiliando de sua cidade e de seu espaço 

territorial que é insuficiente para assegurar a sua proteção31. 

A seqüência de perdas: da auto-estima, do isolamento e até da desfiliação, que é saída 

do espaço geográfico, signifique a perda da identidade, das referencias sociais construídas 

ao longo da trajetória da pessoa. Embora seja uma afirmação correta a pessoa excluída 

sempre carrega referencias da sua identidade familiar. Contudo, mesmo tendo noção da 

consciência histórica, ou tradição, a pessoa que vive na rua, fica vulnerável após um longo 

período de permanência na rua. Tanto para PAUGAM quanto para CASTEL, a problemática 

da pessoa não pertencer a um sistema social que denominaram como desfiliação ou pobreza 

marginalizada, são acepções que se aproximam do que MARTINS definiu como 

contradições estas que ajudam a esclarecer o termo exclusão. 

Em vista dos argumentos apresentados a questão da mudança de paradigma entre 

marginalidade e exclusão esta relacionados a uma série de fatores que vão além das 

questões econômicas. Entretanto, na atualidade, não é possível desvincular a questão 

                                                 
30 PAUGAM, Serge. A Desqualificação Social: Ensaio sobre a Nova Pobreza . Tradução Camila Giorgetti, 

Tereza Lourenço, Maura Pardini Bicudo Véras. São Paulo: Educ/Cortez, 2003, p. 86-87. 
31 CASTEL, Robert. As Metamorfose da Questão Social: Uma Crônica do Sálario . Tradução Iraci D. Politi. 4ª 

Ed. Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 2003, p. 51. 
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econômica da problemática do aumento da pobreza e da desigualdade social, pois está 

intrinsecamente relacionado formando um novo quadro social, encontrado de forma mais 

visível nas pessoas em situação de rua. 

5.1 Vulnerabilidade Social: Homem e Mulher em Situação de 

Rua 

O conceito de exclusão está ligado a questão da vulnerabilidade social a qual se 

encontra a pessoa despossuida; sem emprego, sem escolaridade ou incompleta, desfiliada da 

família e dependente de auxílio do serviço de assistência social ou de instituições religiosas. 

Esta visão corresponde a parte concreta de quem sofre o processo de pobreza extrema ou 

desqualificante. 

A vunerabilidade está presente nas periferias da grandes cidades, como também, 

encontramos nos centros da cidade, nestas áreas concentram-se uma boa porte da população 

que vive nas ruas se mobilizando de um canto a outro em processo de itinerência 

característico deste grupo social. 

Segundo a Fundação Instituto de Pesquisas Economicas - FIPE em 2003 foram 

encontrados nas principais ruas das regiões da cidade: Praça da Sé, Praça da República, 

Brás, Santa Cecília, Princesa Isabel, Bélem uma concentração maior de pessoas nas ruas. 

Nas demais regiões mais ao sul da Cidade: Socorro, Jabaquara, Ipiranga., uma menor 

concentração num total de 10.399 de pessoas em situação de rua 32. 

Embora a vulnerabilidade tenha como causa maior o desemprego, somando a questão 

da saúde, da falta de lugar para adequado para pernoitar, a falta de condições de higiene 

                                                 
32 Cf. ás áreas a qual cito no trabalho correspondem as mais próximas dos centros comerciais, onde estão 

concentrados os maiores números da população de rua. Outras áreas da região da periferia, também, são 
caracterizadas como pontos de exclusão social, entretanto, os índices de pessoas vivendo nas ruas não se 
comparam aos próximos da área central da cidade. ATLAS DA EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL: 
DINÂMICA E MANIFESTAÇÃO TERRITORIAL. André Campo [et al.]. 2ª Ed. São Paulo: Cortez, 2004, 
p. 101. 
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pessoal. São algumas das necessidades que aos pouco vão somando ao processo de 

deteriorização da auto-estima da pessoa em situação de rua. 

A pessoa que vive na rua se vê obrigada a buscar meios para a sua sobrevivência. Uma 

das formas é se locomover diáriamente. Geralmente, muitas delas são encontradas próximas 

à áreas comerciais, no entanto, a apropriação de determinandos lugares se faz em função de 

um conjunto de fatores que vão desde a permissão social para ocupação, menor pressão do 

poder público e dos municípios, até as possibilidades de sobrevivência oferecida pela 

região 33. 

Portanto dos argumentos apresentado neste capitulo que mostrar que a questão da 

desigualdade social e a pobreza são fatores preponderantes para o entendimento da atual, a 

exclusão social. A qual qualifica-se como uma vertente mais grave da situação do pobre que 

o reduz ao estado de miserabilidade, uma situação concreta como é o caso de pessoas em 

situação de rua, como veremos a seguir. 

 

                                                 
33 POPULAÇÃO DE RUA: QUEM É, COMO VIVE, COMO É VISTA. Maria ª da Costa Vieira (Organizadora) 

3ª Ed. São Paulo: Hucitec, 2004, p. 109. 
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CAPÍTULO II 

PERFIL DA PASTORAL DO POVO DE RUA 

Neste capítulo, será assinalado o perfil e as medidas sociais compensatórias para quem 

são atingidas pela exclusão ou por algumas de suas contradições sociais mais urgentes: a 

falta do emprego, da estruturação familiar, dependência química ou do álcool. Medidas 

como a política pública municipal, Lei 12.316/97, além do perfil estatístico de quem vive na 

rua em São Paulo, e o desenvolvimento da política pública nos últimos quatros anos na 

região de Santo Amaro e como vem sendo a relação entre albergue e ação pastoral.  

1. Direitos Sociais ao Povo da Rua 

A política publica destinada á pessoa em situação de rua, surge da necessidade de um 

reconhecimento de um segmento social, o qual precisa ser atendido visando sua 

humanidade, e reconhecimento como pessoa de direito e conforme a sua realidade social; 

valorizando sua integridade física, moral e psicológica. 

 Em 2001 houve à efetivação de tal política que: 
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Guiar-se, de acordo com o decreto municipal nº 40.232, pelo respeito 
e garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano, pelo direito da 
pessoa a um espaço digno para estar, pernoitar e se referir na cidade, 
assegurado, minimamente, o direito à privacidade. Deve também 
orientar-se pela garantia de supressão de todo e qualquer ato 
violento, pela não-discriminação, por motivos de origem, raça, 
gênero, orientação sexual, cor, idade e quaisquer outros, no acesso 
aos bens e serviços públicos municipais os referentes á saúde34. 
 
 

Entretanto, este decreto não nasce sem um fundamento legal maior. Surge a partir da 

Constituição Federal de 1988 que em seus Artigos garantem “a previdência social atende 

aos que lhe são contributivos (art.201); a assistência social é prestada aos necessitados 

(art.203) ou aos desamparados (art. 6º)35”.  

Partindo da Constituição Federal, em 1993 a Lei Orgânica de Assistência Social - 

LOAS torna-se uma lei federal nº8. 724/93, contudo, extremamente abrangente, pois traz 

como prioridade assistir às diversas pessoas que sofrem com a falta de condições próprias 

de manterem sua sobrevivência incluindo pessoas abandonadas ou marginalizadas. Devido a 

amplitude da LOAS que em 1993 organizações civis, religiosas e os próprios moradores de 

rua articularam propostas para uma lei que atendesse especificamente a quem vive na rua. 

Foi assim que, no Município de São Paulo os direitos da população em situação de rua 

foram assegurados a partir de 1997, com a promulgação da Lei 12.316/97 (vide anexo) que 

garante condições de quem vive ou usa a rua como moradia.  

Apesar de ter sido concretizado uma política pública à pessoa em situação de rua, 

desde as primeiras manifestações em 1997, vem-se desenvolvendo novos mecanismos para 

que a Lei 12.316/97 fosse aplicada eficazmente no tratamento ao seu público. Pois, consta 

em seu artigo 1º, que a essência da lei é garantir os “padrões éticos de dignidade e não 

violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania”. A lei municipal 

                                                 
34 CURSO DE CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO. A Política para as 

Pessoas em Situação de Rua no Município de São Paulo . Realização Instituto Polis e Secretária de 
Assistência Social do Município de São Paulo. São Paulo: Polis, 2004. pg. 65 

35 SPOSATI, Aldaíza. A Política de Assistência Social na Cidade de São Paulo . São Paulo: Polis/PUC-SP, 
2002, p. 7. 
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tem um avanço, um deles é a participação da própria pessoa envolvida no processo de 

deterioração social, porquanto quem vive na rua pode apontar caminhos de como elaborar 

medidas públicas a seu favor, pois desta parceria entre população e entidades é que são 

possíveis ações que viabilizam o processo democrático. 

 
 

A participação popular é imprescindível no exercício de governos 
efetivamente democrático. O disposto na Constituição Federal de 
1988, acerca da participação de população nas ações de assistência, 
deve se estender a todas as outras ações do Estado. É ele quem deve 
buscar fortalecer os meios de distribuição de seu poder com os 
cidadãos36. 

 
 
A Lei 12.316/97 teve muitos avanços, até chegar no decreto municipal nº 40.232, 

porque até 1990 havia apenas os serviços de albergues e abrigos, com as novas medidas 

houve a necessidade de mais ações concretas e ampliadas que atende-se o aumento da 

população em situação de rua, segundo ROSA  

 
 

(...) até o final de novembro de 2004, a Secretária Municipal de Assistência 
Social (SAS) mantinham convênios com organizações socioassistênciais, na 
cidade de São Paulo, com 26 albergues para 4.438 pessoas; nove abrigos 
especiais para 535 pessoas, dezessete Centros de Serviços para 2.020 
pessoas; nove casas de Convivências para 1.797 pessoas. Nove Núcleos de 
Incentivos à Economia Solidária para 920 pessoas e quarenta unidades de 
casa provisória com atendimento a 337 pessoas37. 

 
 

Embora esta Lei tenha sido um grande avanço no município de São Paulo, somente ela 

não basta como garantia dos Direitos Sociais da população de rua na sociedade. Uma das 

explicações para tal afirmação encontra-se no perfil de quem se utiliza os serviços de 

assistência. Hoje, somente em São Paulo até 2003 foram estimadas em um número de 

                                                 
36 CURSO DE CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO. A Política para as 

Pessoas em Situação de Rua no Município de São Paulo . Realização Instituto Polis e Secretária de 
Assistência Social do Município de São Paulo. São Paulo: Polis, 2004. pg  67 

37 ROSA, Cleisa Moreno Maffei. Vidas de Rua. São Paulo; Hucitec/Associação Rede Rua, 2005, p. 176. 
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10.399, assim, podendo ser considera uma população de pessoas vivendo nas ruas. A pedido 

da Secretária de Assistência Social no ano de 2000 realizou-se uma pesquisa a Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas para descobrir as características básicas da população em 

situação de rua. 

2. Dados estáticos da população de rua em São Paulo 

O perfil da população de rua da cidade de São Paulo, segundo a pesquisa da Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE mostra que teve um aumento significativo no 

período de 2000 a 2003. Sabendo que a cidade de São Paulo tem aproximadamente 1.500 

km2 e está dividida em 96 distritos administrativos, a qual abrigava em 2000 uma população 

de quase 10 milhões de habitantes e em 2003 quase 10,7 milhões e que sua área não 

urbanizada é bastante reduzida38. Logo, conclui-se conforme aumenta a sua população 

eleva-se o índice de pessoas vivendo nas ruas. Segundo o instituto FIPE/SAS para chegar 

aos dados seguiu-se a seguinte metodologia. 

 
 

Foram definidos 9 distritos censitários como resultado da avaliação das 
características naturais e urbanas da cidade, associadas às informações sobre 
a distribuição da população pelos 96 distritos municipais, sua mobilidade 
diurna e noturna, hábitos relativos à demanda de serviços a eles ofertados e 
outros dados complementares. Foram preservados os limites dos distritos 
municipais que, agregados, compuseram os distritos censitários39.  

 
 

Os dados, os quais irão ser citados nesta pesquisa é o resultado geral da pesquisa da 

FIPE/SAS. 

Chegaram ao seguinte resultado do período de 2000 a 200340
. 

 

2000 2003 
Área 

Rua Albergue Total Rua Albergue Total 
Distritos 
recenseados 2934 2096 5030 2834 3571 6405 

                                                 
38 http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/assistencia_social/pesquisasemapas/0001. Acesso dia 13/01/2005. 
39 Idem. 
40 Idem. 
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Distritos 
amostrados 

1461 1597 3058 1379 (1) 2615 3994 (1) 

Total 4395 3693 8088 4213 (1) 6186 
10399 

(1) 

(1) margem de erro de 145 pessoas com 90% de confiança 

Dimensionamento amostral: número de unidades amostrais primárias por região41 

Região Distritos População Amostra 

Centro Bela Vista, Bom Retiro, Bras, Cambuci, 

Consolação, Liberdade, Pari, República, 

Santa Cecília,Sé 

- Censo 

Lapa 

Barra Funda, Lapa, Perdizes,  

Vila Leopoldina 
17 11 

Moóca Belém, Carrão, Mooca, Tatuapé 21 14 

Santo 

Amaro 

Campo Belo, Campo Limpo,  

Santo Amaro 
 7  4 

Oeste 

Itaim Bibi, Jardim Paulista,  

Pinheiros 
13  9 

Leste Penha  6  4 

Norte Santana - Censo 

Sul Jabaquara, Vila Mariana 10  6 

Sudeste Ipiranga, Vila Prudente  8  6 

Total 82 54 

Nota: Na região Centro incluindo Bela Vista, Bom Retiro, Bras, Cambuci, 
Consolação, Liberdade, Pari, República, Santa Cecília, Sé e Norte incluindo Santana 
foi realizado estudo censitário 
 

Segundo a mostra da pesquisa a população albergada é maior do que a da rua. No 

entanto, para a FIPE/SAS, as pessoas pesquisadas concentravam-se na região central de São 

Paulo e as demais regiões que não participaram do censo enviaram amostras de pesquisas da 

população de rua. Ou seja, são dados parciais de pessoas que ficam na rua.  

Para a pastoral do povo de rua e as organizações não governamentais que atuam com 

estes atores sociais o número é bem maior do que o resultado da pesquisa realizada, nas 

estimativas desses grupos deve haver um total maior chegando a aproximadamente 15.000 

mil pessoas nas ruas de São Paulo.  

                                                 
41 http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/assistencia_social/pesquisasemapas/0001. Acesso dia 13/01/2005 
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Outro dado relevante da pesquisa é que a população em situação de rua por ter 

características semelhantes é identificada em qualquer região da cidade, pois as mesmas 

peculiaridades foram encontradas, tanto na região central quanto nos seus distritos, o que 

varia é a sua quantidade. A partir dos quadros estatísticos da pesquisa nota-se dois eixos de 

observação: pessoas que moram na rua e pessoas albergadas. Como mostram os dados 

abaixo. 

Ranking dos motivos pelo qual a pessoa na rua não freqüenta o albergue. 

Razões Freqüência % 

conhece albergues, mas não freqüenta porque: 2604  

não aceita as regras do albergue  851 26,6 

por problemas com outros usuários  432 13,5 

“não gosta” 410 12,8 

por falta de segurança nos albergues 211  6,6 

sofreu maus tratos nos albergues  192  6,0 

por achar o ambiente inadequado 150  4,7 

por falta de higiene nos albergues  90  2,8 

não pode ficar com a família/amigos  69  2,2 

o albergue não aceita suas condições/não pode entrar com 

seus pertences/não tem documentos/não tem vaga 

791 24,7 

Obs: Do total de 2.604 que conhecem albergue, mas estão nas ruas, foram apresentados 
 3.196 motivos em respostas múltiplas. 
 

Outro dado relevante é que na rua o número de homens é maior do que o de mulheres. 

Sexo das pessoas em situação de rua — 200342 

sexo nas ruas  albergados total 

 freqüência % freqüência % freqüência % 

masculino 3365 79,9 5402 87,3 8767 84,3 

feminino  647 15,3  773 12,5 1420 13,7 

sem identificação  201  4,8   11  0,2  212   2,0 

Total  4213 100 6186 100   10399 100 

 

                                                 
42 http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/assistencia_social/pesquisasemapas/0001. Acesso dia 13/01/2005 
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No entanto, retratar sobre a mulher na rua é um fato importante, pois traz presente a 

particularidade ou a intimidade de pessoas que se misturam na multidão e não são 

percebidas, este tema será aprofundado mais à frente. Outro ponto importante da pesquisa. 

Distribuição por cor da população em situação de rua em 2003(170) 

nas ruas albergados total cor 

freqüência % freqüência % freqüência % 

branca 1237 29,4 2596 42,0 3833 36,8 

parda 1560 37,0 2213 35,8 3773 36,3 

preta 1068 25,3 1280 20,7 2348 22,6 

amarela   16 *   43  0,7   59  0,6 

outra  7 *   14  0,2   21  0,2 

sem identificação  325  7,7   40  0,7  365  3,5 

total 4213 100 6186 100 10399 100 

Observando os resultados acima e somando os itens que indicam pardas e pretas tem-

se na sua maioria, uma população de pessoas em situação de rua, de cor negra. Conclui-se 

que conforme foi descrito no primeiro capítulo, tal resultado seja um resquício do sistema 

de escravatura imposta aos negros/as espalhados pelo mundo, inclusive o Brasil. 

Idade declarada das pessoas em situação de rua, 200343 

nas ruas albergados total idade 

freqüência % freqüência % freqüência % 

0 a 3 37 * - - 37  0,3 

4 a 6   23 * - -   23  0,2 

7 a 14  147  3,5 - -  147  1,4 

15 a 17  113  2,7  5  0,1  118  1,1 

18 a 25  341  8,1  533  8,6  874  8,4 

26 a 40 1191 28,3 2154 34,8 3345 32,2 

41 a 55 1130 26,8 2361 38,2 3491 33,6 

56 ou mais   340  8,1 1102 17,8 1442 13,9 

sem 

informação 

 891 21,1   31  0,5 

 923  8,9 

                                                 
43 http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/assistencia_socail/pesquisasemapas/0001. Acesso dia 13/01/2005. 
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total  4213 100  6186 100   10399 100, 

 

Neste quadro reve la um dado importante, as pessoas encontradas na rua estão na fase 

de maior capacidade produtiva, entre a juventude e a maturidade e estão espalhados em 

diversos pontos da cidade. Enfim, estes são alguns dados principais de como a população 

em situação de rua está distribuída pela cidade de São Paulo. O próximo item retrata um 

pouco mais sobre o universo social deste grupo. 

3. Aspectos Sociais da População em Situação de Rua 

Um dos aspectos abordado, a partir dos dados anteriores, é a menção da identidade de 

quem vive na rua. A finalidade de tais referencias é ajudar na composição de políticas 

públicas à população em estado de desfavorecimento ou no desenvolvimento pastoral, a 

maneira perceptível é por meio da valorização da origem deste grupo social desde a família, 

emprego, nacionalidade, religião e sonhos. Tais aspectos tendem a desvelar a face de quem 

passa pela exclusão da sociedade. Dentro desta linha de ação tem a pastoral do povo de rua 

de São Paulo que descreve ser através “dos gestos, atitudes e comportamentos revelam uma 

forma de pensar o mundo que os cerca44”. Na mesma linha de estudo PETER BERGER 

coloca que, na observação do agir social determinado pelos gestos vai se formando a 

identidade individual da pessoa. Agir que não parte de um vazio, mas dos gestos trazidos do 

“acervo social de conhecimento” da qual a pessoa vai construindo ao longo de sua vida, que 

o autor vai denominar de “tradição45”. São dados que ajuda na aproximação da realidade do 

povo de rua. 

Contudo, o fato mais importante para quem se coloca como observador é, por mais 

perto que possa estar de um grupo social e não pertencer a ele, não será possível descrevê- lo 

                                                 
44 PASTORAL DO POVO DA RUA: VIDA E MISSÃO. Carlita Moraes Bastos [et alli]. São Paulo: Loyola, 

2003, p. 52. 
45 BERGER, Peter L. Modernidade, Pluralismo e Crise de Sentido: A orientação do Homem Moderno. 

Tradução Edgar Orth. Petrópolis: Rio de Janeiro; Vozes, 2004, p. 17-18. 
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com total precisão, será sempre uma aproximação da realidade vigente. Para prosseguir na 

investigação de uma aproximação sobre a população rua, busca-se conhecer as formas como 

ao longo dos anos foram sendo designados. 

4. (Des)qualificação Social 

As formas que a sociedade utiliza para (des)qualificar a população de rua, bastaria 

para se ter um estudo sociológico sobre a questão, mas em nossa pesquisa esta informação 

servirá como ponto de partida à analise da identidade da pessoa em situação de rua. 

Tentar descrever a realidade da população rua é trazer presente a questão de como são 

qualificados pelas instituições, grupos religiosos e pelos próprios moradores de rua. As 

formas como são denominados refletem como a sociedade os enxerga. É como o mundo os 

observa que determinamos a sua qualificação ou desqualificação. Tornando-se uma questão 

maior do que simples rotulação, dar um nome para uma realidade social, é entrar no campo 

do conhecimento da identidade do grupo, no caso, a pessoas em situação de rua.  

Destarte, a definição dos termos que acabam se incorporando a identidade de quem o 

recebe significa para o sociólogo francês SERGE PAUGAM como um status46 social, a 

hipótese deste autor é como a pessoa assistida ou não se identifica a partir das 

desqualificações dadas às elas por instituições ou como elas mesmas se relacionam através 

das suas classificações.  

 
 

Estudar a desqualificação social, ou em outros termos, o descrédito daqueles 
que, à primeira vista, não participam plenamente da vida econômica e social 
significa estudar a diversidade dos status que os definem, as identidades 
pessoas, ou seja, os sentimentos subjetivos acerca da própria situação que 
esses indivíduos experimentam no decorrer de diversas experiências sociais, 
e, enfim, as relações sociais que mantêm entre si e com o outro47. 

                                                 
46 O autor analisa a questão da identidade social da pessoa desqualificada a partir do “modelo weberiano de 

estratificação social –classe, status e o poder – que permitem estabelecer a classificação diferencial dos 
indivíduos que compõem um dado sistema social”. Weber apud PAUGAM, Serge. A Desqualificação Social 
sobre a Nova Pobreza. Tradução Camila Giogetti, Tereza Lourenço, Maura Pardini Bicudo Véras. São Paulo: 
Educ/Cortez, 2003, p. 47. 

47 Weber apud PAUGAM, Serge. A Desqualificação Social sobre a Nova Pobreza . Tradução Camila Giogetti, 
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No Brasil, o trabalho que destaca a desqualificação social da pessoa em situação de 

rua é da pesquisadora CLEISA MORENO MAFFEI ROSA na obra “Vidas de Rua”. Na 

obra encontra-se o processo de qualificação segundo a visão da sociedade nos últimos anos 

e como a população de rua foi se organizando com ajuda da organização civil ou religiosa 

(pastoral) e assim foram entendendo e construindo a sua própria qualificação.  

Segundo a autora, quando os trabalhos foram iniciados nos anos 70/80 os conceitos 

foram sendo cunhados pelos grupos de assistência, na sua maioria de religiosos/as que se 

dispuseram a estar junto este grupo social.  

A princípio, o termo era sofredor de rua, pois fazia alusão ao servo sofredor do profeta 

Isaías. Com o passar do tempo e o engajamento de participantes não religiosos e a luta por 

uma condição de vida digna à pessoa de rua e por medidas públicas, o termo sofredor de rua 

se desgastou e foi substituído por “povo da rua, morador de rua e outros”. Conforme 

descreve ALDERON COSTA, a qualificação atual está pautada em conceitos que têm 

sentido a pessoas em situação de rua, “Povo  - quis reforçar a consciência de grupo, morador 

- quis expressar a negação de um direito48“. 

Desse modo, nas últimas três décadas; 70, 80 e 90, as formas como foi sendo 

denominada a população de rua se desdobram em setes categoria sendo a última categoria 

expressões diversas usada para denominar as pessoas em total estado de miserabilidade. As 

conceituações se dividem da seguinte forma: como organizam sua moradia, trabalhar ou 

sobreviver, pelo seu deslocamento, saúde e aparência, e como são atendidas em órgão 

público e civil, a contravenção e outras expressões49. A autora define estas categorias de 

nomenclatura da seguinte forma. 

                                                                                                                                                         
Tereza Lourenço, Maura Pardini Bicudo Véras. São Paulo: Educ/Cortez, 2003, p. 47. 

48 COSTA, Alderon Pereira da & DIAS, Arlindo Pereira. Nem Tudo o Rio Arrasta. ROSA, Cleisa Moreno 
Maffei. Vidas de Rua. São Paulo: Hucitec; Associação Rede Rua, 2005, p. 19. 

49 Cf. para mais detalhes sobre as nomenclaturas da população em situação de rua conferir a obra: Vidas de Rua 
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Nas três últimas décadas, usou-se uma variada nomenclatura carregada de 
significados para designar pessoas que vivem em ruas, praças, marquises, em 
logradouros públicos, em geral, e/ou nos chamados albergues, que, por sua 
vez, expressa não só as representações que a sociedade tem sobre a 
população, mas também a articulação com determinadas conjunturas sociais, 
econômicas e políticos-institucionais 50. 

 
 

Segundo a autora, tais dados vêm sendo retratados historicamente sobre as pessoas 

que vivem nas ruas de São Paulo. Atualmente, o termo mais comum é “pessoa em situação 

de rua”, pois se trata de uma situação que teve diversas razões como  causa sendo a principal 

delas, o fator econômico. Muitos que ali estão desejam sair desta situação de rua. Portanto, 

a pessoa nesta condição tem de aprender a lidar com o processo de desqualificação ao qual 

vem sendo exposta. 

5. Minha casa é a rua 

Outro fator desqualificante para quem chega ao estado pleno de miséria, ou seja, ir 

para rua, é o problema de aceitar o novo espaço como morada. Aquilo que antes era espaço 

público de transição, de vadiagem e de transações comerciais tornou-se a casa. O espaço 

simbólico da: moralidade, religião, dos valores e os costumes, mas em outra esfera. Isso 

implica em reformular todo o “reservatório de sentido” construído até a ida para a rua, pois 

“afinal de contas, o espaço é demarcado quando alguém estabelece fronteiras, separando um 

pedaço de chão do outro51”. Como o estabelecimento de fronteiras sociais é uma construção 

humana e “são legitimadas e aceitas pela comunidade como um todo52” e como o espaço da 

rua agora é o espaço da casa têm-se o seguinte conflito, conforme argumenta DA MATTA.  

                                                                                                                                                         
pública pela editora Hucitec e rede Rua. 

50 ROSA, Cleisa Moreno Maffei. Vidas de Rua. São Paulo: Hucitec; Associação Rede Rua, 2005, p. 49. 
51 MATTA, Roberto da. A casa e a Rua: espaço, Cidadania, Mulher e Morte no Brasil. 4º Rio de Janeiro: 

Guanabara Kosgan, 1991, p. 37. 
52 MATTA, Roberto da. A casa e a Rua: espaço, Cidadania, Mulher e Morte no Brasil. 4º Rio de Janeiro: 

Guanabara Kosgan, 1991, p 37 
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(...) tanto o tempo – ou temporalidade - quanto o espaço são invenções 
sociais. Não existe uma medida orgânica, natural ou fisiológica de uma 
categoria de pensamento e ação tão complexa quanto o espaço, do mesmo 
modo que não há um órgão do corpo para medir o tempo53. 

 
 
O tempo é outro fator importante na analise da identidade de quem vive na rua, pois 

para muitos o tempo gira em torno da sobrevivência, da procura por abrigo, da moradia, ou 

da readaptação de tudo seu acervo histórico. 

 
 

A rua pode ter dois sentidos: o de se constituir num abrigo para os que, sem 
recurso, dormem circunstancialmente sob marquises de lojas, viadutos ou 
bancos de jardim ou pode constituir-se em um modo de vida, para os que já 
têm na rua o seu hábitat e que estabelecem com ela uma complexa rede de 
relações: ficar na rua - circunstancialmente, estar – recentemente e ser – 
permanentemente na rua 54. 

 
 

Segundo VIEIRA, estas relações estão interligadas ao fato do estado de 

“precariedade” material das pessoas e acabam sendo forçadas a usarem a rua como 

moradia 55. Ficar na rua compreende-se a perda do emprego, a falta de condições financeiras 

de pagar uma pensão, o imigrante recém chegado que não tem lugar para onde ir por falta de 

vaga nos albergues distribuídos na cidade. A pessoa que fica na rua logo procura um serviço 

de assistência social para se alojar, ou por medo de ficar na rua. 

O estar na rua é quando a pessoa estabelece algum tipo de relação com outras pessoas 

que ali se encontram, e usam a rua como lugar de pernoite e durante o dia vão a procura de 

emprego ou bico e utilizam os serviços sociais para a sua subsistência. Mesmo assim, 

mostram a carteira de trabalho como sendo um diferencial dos demais moradores de rua. 

                                                 
53 Idem. pg 37 
54 VIEIRA, Maria Antonieta da Costa (Org .). População de rua: quem é, como vive, como é vista. 3º Edição. 

São Paulo, 2004, p. 93. 
55 Idem. 
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Ser da rua é quando a rua entra no íntimo da pessoa, não existe mais diferença, a rua 

faz parte do existir da formulação de sentindo. Alem disto, é o lugar de dormir e comer, do 

prazer, de relações que acontecem muitos casos por intermédio do o álcool e da droga. De 

alguma forma servindo como complemento do processo de sobrevivência e quanto mais 

tempo ficar na rua o perecimento afeta seu estado “físico e mental56”.  

 
 

O cotidiano passa a ser pautado por referências como as bocas de rango, se 
reúnem as pessoas na mesma situação. A rua torna-se espaço de moradia de 
forma praticamente definitiva, ainda que ocasionalmente possa haver 
alternância com outros lugares de alojamento, como pensões baratas, 
albergues, depósitos de papelão e casas de parentes57. 

 
 

Em todos os casos, quando a rua é a casa, acontece uma ação que BERGER descreve 

como “reservatório histórico de sentindo”, ou seja, durante a trajetória pessoal houve o acúmulo 

de experiência, armazenada na consciência, para que em um dado momento da vida, quando 

deparar-se com fatos semelhantes tem-se guardado um “acervo” que o possibilite de lidar com 

fatos idênticos . É caso da população de rua quando passa a senti-se pertence ao novo espaço de 

relações58. Utiliza-se de seu reservatório histórico de sentido para recriar na rua um lar. Pois 

sem um lugar para ficar aumenta-se o isolamento social. 

 
 

(...)o que contribui para o maior isolamento social de quem não tem espaço e 
lugar para reclinar a cabeça, a não ser um calçada, um pedaço de papelão, 
metade de uma lona, um barraco improvisado ou um chão que é todos e que 
não pertence a ninguém59. 

Embora seja o novo espaço de morada, o qual irá ficar por um tempo indeterminado, o 

lugar (a rua), é para a pessoa um não lugar. Porque, o espaço público não é a casa, é um 

                                                 
56 VIEIRA, Maria Antonieta da Costa (Org.). População de rua: quem é, como vive, como é vista. 3º Edição. São 

Paulo, 2004, p 95. 
57 Idem. 
58 BERGER, Peter L. Modernidade, Pluralismo e Crise de Sentido: A Orientação do Homem Moderno. 

Tradução Edgar Orth. Petrópolis: Rio de Janeiro; Vozes, 2004, p. 18. 
59 PASTORAL DO POVO DA RUA: VIDA E MISSÃO. Carlita Moraes Bastos [et alli]. São Paulo: Loyola, 

2003, p. 32. 
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espaço estranho de muitos perigos, e até saber os seus mecanismos de relações e 

sobrevivência, levará um tempo de adaptação. Porém, mesmo tendo dominado estes 

mecanismos, a rua será um não lugar60. Enfim, ao mesmo tempo, que a rua é um não lugar, 

também, pode ser um lugar de relações. Partindo do espaço de relação que surge a atuação 

da pastoral; aproximando, orando e criando espaços de diálogo e convivência entre 

mulheres e homens. Portanto, são pessoas que vão para a rua e passam por um declínio 

gradual que aos poucos vai desconfigurando a identidade até tomar uma identidade social de 

rua. Devido a esta preocupação desde o ano 2000 busca-se uma maneira de saber quem é a 

população de rua e quais as suas características principais.  

6. Mulher e homem: relação de sobrevivência 

Um outro fator que merece atenção neste estudo é sobre a relação entre mulher e o 

homem na rua não difere um do outro em termos de sobrevivência, pois ambos estão na 

mesma rua dividindo o mesmo espaço, pertencem a mesma sociedade que cria costumes e 

impõe regras de condutas. No estudo realizado por IZALENE TIENE, “a mulher e o homem 

são levados a morar na rua por uma condição imposta pela sociedade de classes, organizada 

para defender a mercadoria e o mercado, e não a pessoas e a vida. A rua passa a ser o 

espaço possível de sobrevivência, como lugar de trabalho e moradia 61”.  

A rua pode ter suas contradições, ao mesmo tempo em que é um não lugar de viver, de 

morar, também, pode ser um lugar de possibilidade de vida quando se está lá. TIENE 

conclui que a mulher ao ir para rua e uma vez estando lá encontra uma forma de sair da 

condição de submissão e muitas vezes de violência “na rua, ela pode desenvolver um poder 

                                                 
60 O conceito de não lugar foi estudado por Marc Auge a sua hipótese é que a supermodernidade, com todos os 

seus problemas sociais, culturais e econômicos produzem uma sensação de lugar e não lugar. Ou seja, o 
primeiro nunca é completamente apagado e o segundo nunca se realiza totalmente. AUGE, Marc. Não-
Lugares: Introdução a uma Antropologia da Supermodernidade. Tradução; Maria Lúcia Pereira. Campinas: 
Papirus, 1994, p. 74. 

61 TIENE, Izalene. Mulher Moradora na Rua: Entre Vivência e Políticas Sociais. Campinas:São Paulo : Editora 
Alínes, 2004, p. 18. 
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de barganha maior e com isso ser mais sujeito do que sujeitada62”. Porque, por ser um 

número menor em relação ao homem, segundo TIENE, a mulher na rua é um corpo 

diferenciado pela sua sensibilidade e contornos de mulher. Desse modo, ir para rua é uma 

saída para a violência doméstica. Em seu livro, a autora busca entender como o espaço da 

rua, um lugar público, torna-se lugar privado para a mulher e como ela busca manter-se 

neste espaço estranho. 

TIENE descreve com maestria as idas e vindas da mulher no espaço urbano. Destaca-

se algumas constatações. 

 
 

(...) [mulheres] não vivem sozinhas, têm um parceiro marido, porque as 
relações de afeto, de amor e de entrega sexual parecem assumir um caráter 
vital nessa condição de vida: seja como forma de troca pela proteção, pelas 
próprias carências afetivas ou ainda, pela disponibilidade de tempo e por 
alvo de disputa pelos homens, que se constituem em maioria na rua63. 

 
 

Para o senso comum das pessoas, as mulheres que vivem na rua sofrem de doenças 

mentais, além da descriminação e desqualificação como pessoa. Consta a presença de casos 

de mulheres ou homens que são portadores de deficiência mental, porém não é uma 

generalização. Até o presente não tem uma estatística que comprove o número exato de 

pessoas na rua portadora de deficiência metal. 

Dentro dos estudos feitos por TIENE está analise das vivências em grupo que não se 

fixam por muito tempo em um determinado lugar, a mobilidade é muito grande, o tempo em 

média de permanência das pessoas varia segundo os seus interesses, os meios de 

sobrevivência; comida, banho, abrigo e enquanto durar os laços de afinidade do grupo. A 

quantidade de pessoas, que compõem o grupo é muito variada e, quando existem, são como 

uma família. 

                                                 
62 TIENE, Izalene. Mulher Moradora na Rua: Entre Vivência e Políticas Sociais. Campinas:São Paulo: Editora 

Alínes, 2004, p.  20. 
63 Ibid. pg 153. 
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(...) a maioria dos casais [...] constituídos vive num grupo maior, misto, é 
comum a família. Neste, é partilhada grande parte do cotidiano: alimentação, 
apoio, atenção e busca de recursos em casos de bebedeira, de doença e de 
prisão. No grupo, a mulher participa igualmente da correria, porém, dentro 
da divisão sexual do trabalho que a sociedade construiu que é transferida 
para a situação de rua das coisas miúdas como a alimentação e o cuidado às 
pessoas do grupo64. 

 
 

Vale ressaltar que a presença de mulheres no grupo sempre é uma minoria. Por tudo 

que apresentado conclui-se os aspectos sociais de quem vive na rua é um esforço em manter 

uma vida normal com todo o simbolismo: da casa, família, relações de convívio que a vida 

em sociedade cria, mesmo não estando em um ambiente privado, portanto, a cidade de São 

Paulo revela-se como um espaço de constastes que oscila entre seu crescimento e 

desenvolvimento urbano e a presença de pessoas em estado de miséria plena. 

7.São Paulo: Cidade de Contrastes 

 A partir das informações citadas, entende-se que São Paulo, além do seu crescimento 

urbano, também, tem um crescimento populacional desordenado o qual não consegue 

atender quem vive nela. Em contrapartida, há a Igreja presente no universo urbano “visando 

atingir pela força do evangelho, não só territórios geográficos, mas critérios, valores, 

centros de decisão e modelos de vida da cidade que contrasta com o plano de Deus65”. 

A exemplo disto, na cidade de São Paulo, a Igreja Católica sempre foi uma presença 

importante junto ao povo empobrecido ou em estado de miséria. É uma atuação que ocorre 

na cidade desde 1955, quando Padre Ignácio Lezama e as irmãs Oblatas de São Bento 

iniciaram um trabalho junto ao povo que vivia nas ruas da cidade. O inicio trabalho tinha 

                                                 
64 TIENE, Izalene. Mulher Moradora na Rua: Entre Vivência e Políticas Sociais. Campinas:São Paulo: Editora 

Alínes, 2004, p.153 
65 Cf. texto citado por Wanderley foi publicado pelo secretariado arquidiocesano de da pastoral de São Paulo e 

publicado pelas paulinas, p. 42. WANDERLEY, Luiz Eduardo W. A Pastoral Urbana da Igreja Católica. A 
Luta pela Cidade em São Paulo . Lúcia Maria M. Bógus e Luiz Eduardo W. Wanderley (organizadores). São 
Paulo; Cortez, 1992. 
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mais um aspecto de busca espiritual, era simplesmente estar junto ao povo sendo solidárias 

aos seus sofrimentos, concebiam que estando junto ao povo mais pobre eram um sinal da 

presença de Jesus e assim estariam também realizando a vontade de Deus. Aos poucos 

perceberam que a necessidade do povo exigia também ações concretas e legitimadoras em 

prol da pessoa empobrecida66. 

Formavam um grupo pequeno, comiam e dormiam junto ao povo que vivia nas ruas de 

São Paulo. Durante muitos anos foi um grupo pequeno, até os anos 70. Quando em 1979 em 

meio a efervescência do documento de Puebla, o Cardeal, Dom Paulo Evaristo Arns acolhe 

oficialmente o trabalho das irmãs Oblatas na arquidiocese. Paralelamente a isto, a 

Organização de Auxílio Fraterno, a OAF, assume uma postura institucional com vários 

projetos junto ao povo de rua dentre os quais a Comunidade Sofredores de Rua e o projeto 

Casa Cor da Rua.  

Como forma de trabalho, as irmãs Oblatas de São Bento tiveram uma espiritualidade 

Beneditina de trabalhar e orar junto ao povo de rua, porém percebiam que as pessoas que se 

encontravam na rua, também tinham uma necessidade de um espaço para a oração. Perante 

tal situação , Dom Paulo Evaristo Arns junto ao pároco da Igreja do Largo Santa Efigênia 

viabilizou um espaço para a atividade espiritual, naquele momento, no salão da Igreja, eram 

realizados os momentos de oração da comunidade que na scia junto ao povo de rua 67. 

Prontamente, no final dos anos 90, foi concretizado por meio do Cardeal Arns, um 

espaço definitivo para realização dos momentos de orações e atividades comunitárias, o 

espaço, atualmente, está localizado na região da Luz, bairro onde se concentra um grande 

número de pessoas em situação de rua, mulheres marginalizadas, crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social e vários comerciantes da área informal. Estabeleceu-se à 

                                                 
66 BARROS, Alcides Alexandre de Lima. População de Rua: Um Olhar sobre a Exclusão. Tese de Mestrado –

área de Ciências da Religião. Universidade Metodista de São Paulo, 1998, p.89. 
67 Cf. CASTELVECCHI, G. (Nenuca). Quantas Vidas Eu tivesse, Tantas Vidas Eu Daria! São Paulo: Paulinas, 

1985. 
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Casa de Oração do povo de Rua e, simultaneamente, o vicariato do Povo de Rua coordenado 

pelo padre Julio Lancelotti. 

Ao longo dos anos foram surgindo diversos trabalhos de assistência e promoção 

humana junto a pessoas em situação de rua, sendo a maioria parcerias entre entidades civis e 

poder público: Tais como: Comunidade Metodista, Porto Seguro da Associação Evangélica 

Beneficente, Brás Anawin, Casa de Convivências da Mulher e Fraternidade Povo de Rua. 

Dentre os vários projetos, também há a Rede Rua de Comunicações. Um projeto que se 

destaca por ter “como destinatário os setores excluídos da sociedade, em especial a 

população de rua. Hoje, por meio da Rede Rua tem-se acervo de vídeos sobre a população 

em situação de rua, além do Jornal o Trecheiro – jornal do povo de rua, que é uma 

publicação mensal68”. 

Desde 2001 é publicada uma revista chamada OCAS — Organização Civil de Ação 

Social — que tem como projeto à integração social de pessoas em situação de rua. A venda 

da revista reverte-se para seus vendedores, pessoas moradoras de rua. O objetivo do 

trabalho é a promoção humana e transformação social69. 

Em geral, uma das características dos trabalhos das instituições que atuam junto com a 

população em situação de rua é o aspecto de humanização da questão social, podendo-os 

qualificar a um serviço compensatório as desigualdades sociais.  

Por fim, a ação pastoral da Igreja Católica tem uma função interpretativa da realidade 

a qual está inserida e busca caminhos para manter-se na sociedade, sempre pautada pela 

ética da vida com linhas proféticas. E a prática pastoral é articulada para compreensão da fé 

e da Igreja, é também, uma força participativa em uma sociedade que apresenta novos 

desafios diante da desqualificação do pobre e aumento do número de pessoas em situação de 

rua da sociedade. 
                                                 
68 BARROS, Alcides Alexandre de Lima. População de Rua: Um Olhar sobre a Exclusão. Tese de Mestrado –

área de Ciências da Religião. Universidade Metodista de São Paulo, 1998, p. 96. 
69 www.ocas.org.br/site_ocas.html. Acessado em 12/01/2005. 
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8. Ação Pastoral Urbana 

A pastoral na cidade, independente da localidade, tem suas especificidades, como a 

pastoral do povo de rua, esta que atua frente a um fenômeno social de várias causas, um 

deles foi o rápido desenvolvimento urbano da sociedade, inteiramente relacionado ao 

desenvolvimento industrial, em conseqüência, expande as redes comerciais – shoppings e 

supermercados – grandes condomínios e bolsões de pobreza. A cidade é promotora de 

novos comportamentos sociais e culturais. Na analise de Milton Santos “a cidade em si, 

como relação social e como materialidade, torna-se criadora de pobreza, tanto pelo modelo 

econômico de que é suporte como por sua estrutura física, que faz dos habitantes das 

periferias (e dos cortiços) pessoas ainda mais pobres70”. 

Segundo Santos, a pobreza está, também, relacionada ao fator geográfico. E quanto 

mais as cidades forem referenciais de geradora de informação, novas tecnologias e 

tendências culturais tornam-se “um lugar com mais força e capacidade de atrair e manter 

gente pobre, ainda que muitas vezes em condições subumanas71”, exigindo da Igreja uma 

coordenação pastoral um novo mecanismo de atuação junto à realidade da cidade e sua 

urbanização; logo uma pastoral que olhe as necessidades além de suas fronteiras 

geográficas, algo que ocorre através das pastorais urbana. 

Para o sociólogo Wanderley, pastoral urbana é algo mais complexo do que cidade, 

pois abrange uma gama de elementos “que atinja as suas finalidades requer diagnósticos 

precisos e sistemáticos, análises globais e setoriais, projeções, integrando fatores seculares e 

religiosos72”. Partindo destas observações, unindo-a proposta pastoral do grupo Bento do 

Portão, percebe-se uma dinâmica, em vista de uma ação pastoral sócio-transformadora.  

                                                 
70 SANTOS, Milton. A Urbanização Brasileira. 2º Edição. São Paulo:Hucitec, 1994, p. 10. 
71 Idem. 
72 WANDERLEY, Luiz Eduardo. Pastoral Urbana: Sujeitos e Estruturas . A Presença da Igreja na Cidade. 

Antoniazi, Alberto e Caliman, Cleto (Organizadores). Petrópolis, Rio de Janeiro; Vozes, 1994, p. 51. 



 

 

54 

Proposta existente por parte da CNBB, esta que tem a finalidade de atuar frente às 

necessidades encontradas no âmbito social, em conjunto com, os movimentos sociais na 

perspectiva de responder as urgências do mundo moderno, tendo a Igreja um 

posicionamento de agente inserida na sociedade, mais concretamente, por meio das 

pastorais específicas: catequese, liturgia, oração e sacramental e outras correspondentes às 

necessidades históricas: Comissão Pastoral da Terra, Pastoral da Cultura e Pastoral do Povo 

de Rua, entre outras. A ação pastoral deve ser sensível ao seu contexto de atuação. 

Desta maneira a CNBB e suas coordenadorias pastorais têm buscado, cada vez mais, 

sistematizar suas ações pastorais, seguindo um modelo de articulação, que visa a autonomia 

pastoral sem perder de vista a colegialidade de seus participantes, atingindo tanto o 

emocional quanto o operacional. Para a concretização de tal articulação foram pensados em 

quatro princípios básicos para o trabalho pastoral: 

 
 

1) Diversidade e complementaridade: cada pastoral específica representa 
uma parte da realidade e uma vez que desenvolvido um trabalho em 
conjunto possa oferece material que complemente outras pastorais, 
aproximando-as da realidade como um todo. 

2) Autonomia: a atuação pastoral buscar por uma comunhão entre as 
pastorais, mas sem perder a sua liberdade de trabalho respeitando suas 
características próprias. 

3) Subsidiaridade: o serviço pastoral não pode ser centralizador, ao contrário 
deve ser descentralizado, onde todos e todas possam ter participação plena 
das decisões.  

4) Participação responsável: todos os grupos têm responsabilidades pela 
organização dos trabalhos desenvolvidos e promovendo sempre a adesão de 
novos agentes para a sua causa73. 

Destarte, princípios que direcionam servem a todos os trabalhos da comunidade 

cristã, além dos trabalhos específicos, como a pastoral junto ao povo de rua. Entretanto, 

para se chegar a esta coerência de trabalho foi um longo caminho que perdura até os tempos 

                                                 
73 A PRESENÇA DA IGREJA NA CIDADE. Antoniazi, Alberto e Caliman, Cleto (Organizadores). Petrópolis, 

Rio de Janeiro; Vozes, 1994, p. 106. 
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atuais, de forma a compreender o resultado presente, no próximo capítulo será 

contextualizado o processo histórico da ação pastoral dentro e fora da Igreja que culminou 

em várias pastorais, dentre as quais, as que atuam junto a pessoas excluídas da sociedade. 

9. Perfil da Região de Santo Amaro, São Paulo 

A região de Santo Amaro, área escolhida para retratar a ação pastoral junto à pessoa 

em situação de rua, fica na região sul do Município de São Paulo, é caracterizada por ser 

uma área de entretenimento e comércio popular, que atende a clientela oriunda dos bairros 

de Campo Limpo, Vila Andrade, Capão Redondo e M´Boi Mirim distritos considerados de 

maior concentração de população carente da região sul. Além dos clientes da própria região 

e Campo Belo. Possui diversos colégios e faculdades que atende aos distritos que o 

circundam, além de uma Santa Casa de Misericórdia e serviços básicos de saúde atendendo 

ao público em geral. 

Além dos dados acima citados, o distrito de Santo Amaro, conta com o trabalho da 

Igreja Católica junto a população em situação de rua por meio da Toca de Assis e do Grupo 

Bento do Portão, há também grupos Espíritas, Kardecistas e muitos voluntários que 

distribuem sopa na rua. Todos estes grupos que acompanham a quem vive na rua dirigem-se 

aos pontos de maior concentração da população de rua na região de Santo Amaro que são: 

Largo Treze de Maio, Praça Floriano Peixoto, Praça Kennedy e Praça Paulo Eiró.  

No atendimento à população de rua existe, um albergue, um núcleo Santo Dias e uma 

casa provisória, todas administradas pela Rede Rua de Comunicações em parceria com 

Prefeitura através da Secretária de Assistência Social de Santo Amaro. O albergue abriga 

um total de cento e vinte pessoas em situação de rua, no Núcleo há capacidade de oitenta 

pessoas e a casa provisória atende àqueles que estão em condições de viver sem assistência 

direta, porém necessitando de um apoio para a reinserção social. Os espaços são todos 

destinados a pessoas do sexo masculino. Estes serviços contemplam as exigências da 
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política destinada à população em situação de rua de São Paulo seguindo “os princípios e 

tipos de ação previstos no decreto n º40.232/01”74.  

A linha de ação adotada para a estruturação do serviço à pessoa em situação de rua 

segue as diretrizes principais da Lei 12.316/97 a qual está prescrito: 

 
 

De acordo com a lei, o Poder Público municipal deve manter na cidade de 
São Paulo serviços e programas de atenção à população de rua, garantindo 
padrões éticos de dignidade e não-violência na concretização de mínimos 
sociais e dos direitos de cidadania, a esse segmento social, de acordo com a 
Constituição Federal, a LOM (Lei Orgânica do Município) de São Paulo e a 
lei federal LOAS nº8.742/9375 

 
 

Nesta linha o albergue, presta a pessoa em situação de rua, o seguinte serviço: 

acompanhamento assistencial, alfabetização de adultos, grupo de leitura, trabalho cooperativo 

de catadores de material reciclável, atividades de convivências; futebol e lazer cultural, 

conforme segue em anexo o projeto do Albergue Pousada Esperança, além da abertura para 

atividades ecumênicas. Com esta abertura para atividades ecumênicas que é possível entender 

ação pastoral na região de Santo Amaro, como segue. 

10. Ação Pastoral na Rua 

Dentre os vários grupos que acompanham a pessoa em situação de rua, na região de 

Santo Amaro, município de São Paulo, destaca-se, nos últimos cinco anos, a atuação do 

grupo Bento do Portão, que também atua no albergue ele surgiu da parceria de 

congregações religiosas residentes na região, que já possuíam trabalhos com pessoas em 

situação de rua, a maioria destas pessoas ligadas a Rede Rua de Comunicação. 

Na rua, o principal objetivo do Grupo Bento do Portão é a ação pastoral, que vai ao 

encontro de pessoas que não tem um lugar para morar, comer, conversar, ser ouvido/a e que 

                                                 
74 CURSO DE CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE SÃO PAULO. A política para as 

pessoas em situação de rua no município de São Paulo. Realização Instituto Polis e Secretária de 
Assistência Social do Município de São Paulo. São Paulo: Polis, 2004. pg 65 

75 Idem, pg 64 
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não são considerados cidadãos/ã. No entanto, percebem que a atuação pastoral não pode 

manter-se apenas ligada aos problemas físico e pessoal de cada ind ividuo, precisa criar 

novas possibilidades de inserção da pessoa em situação de rua. Criar meios para que a 

população de rua se organize para que a partir da sua própria articulação se torne agente 

transformador da situação na qual vive, esta discussão é algo que nos últimos anos vem 

sendo uma das preocupações mais urgentes. 

A ação pastoral junto a pessoas em situação de rua parte do pressuposto de quem vive 

na rua está lá por diversos motivos, como foi visto anteriormente, apesar de tantos fatores 

muitos sonham em sair desta condição de morador de rua e passar a ser reconhecido como 

um/a cidadão /ã e que a eficácia da ação pastoral está na valorização da identidade pessoal 

de cada indivíduo e de como homens e mulheres compreendem o mundo que os rodeia. 

Outro fator é o universo que circunda a cada um/a que está na rua o sentimento de 

invisibilidade. um ser que não é visto por toda sociedade e quando visto, é de forma 

desqualificada, sem valor. Outro objetivo do grupo Bento do Portão é fazer com que a 

pessoa perceba a si mesma com suas qualidades e potencialidades para depois olhar ao seu 

redor e buscar, por seus próprios meios, uma forma de interagir com a sociedade.  

Devido aos vários objetivos do grupo Bento do Portão, o principal eixo norteador de 

sua ação está na promoção humana, um ponto fundamental no desenvolvimento da pastoral, 

pois segue os preceitos de ser Igreja na América Latina. 

 
 

A promoção humana implica atividades que ajudam a despertar a 
consciência [da pessoa] em todas as suas dimensões e a lutar por si mesma 
como protagonista de seu próprio desenvolvimento humano e cristão76. 

 
 

                                                 
76 CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-AMERICO. Puebla: a Evangelização no Presente e 

no Futuro da América Latina. Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 1982, nº 477, p. 160. 
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Deste modo, a atuação pastoral do grupo dentro do albergue Pousada da Esperança 

age em torno de dois eixos: interação social e espiritualidade. 

A interação social é um mecanismo presente na proposta de ação da pastoral, pois a 

relação: ação pastoral e sociedade são preceitos que fazem parte da articulação da Igreja, 

principalmente, nos documentos pós-conciliar. Em específico, o documento de Medellín, 

que em uma das 16 linhas ratifica tal ação, pastoral e sociedade. Na parte da fundamentação 

doutrinária, está descrito como deve acontecer a promoção da dignidade humana por meio 

da igreja, concretamente, através da pastoral. 

 
 

...o dinamismo que deve mover os cristãos a realizarem a justiça no 
mundo, tendo como fundamento a verdade e como sinal a liberdade. Assim 
é que a Igreja quer servir ao mundo, irradiando sobre ele uma luz e uma 
vida que cura e eleva a dignidade da pessoa humana (GS 41), consolida a 
unidade da sociedade (GS 42) e dá sentido e um significado mais profundo 
a toda a atividade dos homens 77. 

 
 
Deste modo, a interação social, também, deve promover o diálogo entre os próprios 

cristão de forma a realizar uma pastoral inserida no mundo. A Constituição Pastoral 

Gaudium et spes, traz a proposta do agir e estar no mundo, a confirmação maior disto 

encontra-se, também, o documentos de Puebla. 

 
 

Para se conseguir a coerência do testemunho da comunidade cristã no 
empenho de libertação e de promoção humana, cada país e cada Igreja 
particular organizará sua pastoral social com meios permanentes e 
adequados que mantenham e estimulem o compromisso comunitário, 
garantindo a necessária coordenação de iniciativas, no diálogo constante 
com todos os membros da Igreja 78. 

 
 

                                                 
77 II CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-AMERICANO .Conclusões de Medellin. 4º 

Edição. São Paulo Paulinas, pg. 41 
78 II CONFERÊNCIA GERAL DO EPISCOPADO LATINO-AMERICANO .Conclusões de Medellin. 4º 

Edição. São Paulo Paulinas, pg. 41 
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Desta forma, para ter um caminho de diálogo com a sociedade dentro das diversas 

dimensões da igreja o grupo Bento do Portão desenvolve de forma mais especifica uma das 

dimensões: a sócio-transformadora. Com esta mantêm um trabalho que promove a 

dignidade humana, portanto, as “dimensões não são ações isoladas, mas diferentes aspectos 

que devem estar presentes em toda ação pastoral, construindo um trabalho coordenado, 

orgânico, como convém a um corpo, em que cada órgão precisa dos outros79”. 

A espiritualidade é a fonte dinamizadora da pastoral a qual implica ligar a ação 

profética de Jesus a ação social, e que impulsiona o grupo ou a movimentos sociais que 

tenham uma dinâmica religiosa, e estejam envolvidos na questão da promoção da dignidade 

humana, em especial da pessoa em situação de rua.  

Neste sentido, a caminhada para se ter uma ação pastoral em consonância as 

necessidades da sociedade é um dos desafios do grupo Bento do Portão.  

11. Caminhos, Parcerias e Políticas Públicas. 

Durante a pesquisa foram visto algumas alternativas que viabilizassem a reinserção 

social. Entre as alternativas existentes a integração de pessoas em situação de rua ao 

movimento dos Trabalhadores Sem Terra.O encontro entre pessoas da cidade e o 

movimento do campo se dá a partir da realidade em comum, muitos que vivem nas ruas de 

São Paulo são migrantes do campo que vieram em busca de melhores condições de vida. E 

por motivos diversos sendo a maior causa a questão econômica que os levaram para na 

rua80. 

A idéia de parceria nasce em São Paulo por volta de 1996. Quando na cidade havia, 

um trabalho com pessoas em situação de rua na região central. O trabalho era realizado por 

uma Organização Não Governamental chamada Fraternidade Povo de Rua, situada na 

                                                 
79 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da 

Igreja no Brasil. São Paulo: Paulinas, 2004, nº 3 p. 9. 
80 PEREIRA, Márcia Aparecida Accorsi. Caminhos em Construção: Encontro entre População em Situação de 
Rua e o MST – São Paulo 1999-2003. Tese de Doutorado em Serviço Social. PUC_SP. 2005, p. 152. 
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região do Brás em SP, uma organização composta por padres, freiras, leigos/as e muitos 

voluntários/as que faziam encontros nas noites durante a semana.  

A partir das declarações das próprias pessoas nas ruas a Fraternidade Povo de Rua 

“utilizou-se o mote mudar de vida para mobilizar e organizar a população em situação de 

rua visando, e um primeiro momento, despertar o interesse pela experiência do MST81”. Um 

interesse que parte sempre da pessoa que vive na rua em querer ir para o acampamento, 

segundo a autora o “papel da ONG é trabalhar adequação da população em situação de rua 

ao MST, e isso é realizado durante meses. Dizem que não [havia], por parte da Igreja 

Católica, um vínculo formal entre a população em situação de rua e o MST82”.Segundo 

PEREIRA; 

 
 

Assinala ainda a precariedade não só daqueles que vivem nas ruas, mas de 
todos que moram em favelas, cortiços, loteamentos clandestinos, etc. Aponta 
para a solução dessas vidas, que não está nos grandes centros urbanos, mas 
no campo, e isso somente será viabilizado quando a Reforma Agrária deixar 
de ser uma bandeira de luta e, e realmente, se efetivar83. 

 
 

A via agrária como uma alternativa para a situação da população em situação de rua 

resultou em um Centro de Formação do MST na região do Brás com a população de rua e 

dos sem-tetos que vivem nas proximidades e fora do Centro, além de fazerem visitas aos 

albergues convidando seus usuários a conhecer o movimento. Sua principal atividade no 

Centro de Formação é desenvolver uma formação pedagógica e educativa para quem deseja 

integrar-se ao movimento do MST. 

Com a proposta “Da rua para Terra” foram algumas pessoas da região de Santo 

Amaro a conhecer o assentamento como uma alternativa de mudança de vida e uma 

                                                 
81 Idem. 
82 PEREIRA, Márcia Aparecida Accorsi. Caminhos em Construção: Encontro entre População em Situação de 
Rua e o MST – São Paulo 1999-2003. Tese de Doutorado em Serviço Social. PUC_SP. 2005, p. 153. 
83 Ibidem. p. 154. 
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inserção social, deve-se hoje considerar, também, o MST como um caminho de saída da 

vida na rua. Segundo Naveen Manikkompel um dos dirigentes dos trabalhos do MST em 

São Paulo. 

 
 

Para o povo sofrido da cidade a reforma agrária e a desapropriação de terras 
são oportunidades últimas para reconquistar a dignidade. As discussões e os 
contatos com a população urbana nos confirmam que uma das alternativas 
aos problemas de desemprego, fome e moradia, educação e saúde 
necessariamente passa pela redistribuição das terras. [...] Por que não pensar 
novas formas de assentamento com perfil urbano? Microempresas e 
indústrias organizadas pelo povo com finalidade de combater a fome e 
desemprego?84.  

 
 

A experiência de pessoas em situação de rua junto aos assentamentos vem mostrando 

os seguintes resultados: 

 
 

Em dezembro de 204, havia na Grande São Paulo dois assentamentos, o D. 
Tomás Balduino (sessenta e três famílias) em Franco da Rocha e Irmã 
Alberta (cem famílias) em Cajamar e, ainda, mais dois assentamentos em 
Cajamar: D. Pedro Casaldália (quarenta famílias) e Camilo Torres (cem 
famílias). Todas essas ocupações contaram com pessoas que tiveram 
experiência de vida nas ruas e nos albergues; e o D. Tomás Balduino 
apresenta índice maior de população de rua85. 

 
 

Embora não sejam todas as pessoas que se adaptam à realizada de vida dentro de um 

assentamento rural, pois existem diversas dificuldades a serem superadas antes e terem seu 

pedaço de terra, pois “não se trata de prometer o édem, nem tampouco a dádiva da 

conquista, mas todos/as devem ser preparados para enfrentar momentos de tensão, 

                                                 
84 Apud. Entrevista dado ao Jornal “O Trecheiro”, ano IX, nº 66, junho de 1996:3. ROSA, Cleisa Moreno 
Maffei. Vidas de Rua. São Paulo; Hucitec/Associação Rede Rua, 2005, p. 188. 
85 ROSA, Cleisa Moreno Maffei. Vidas de Rua. São Paulo; Hucitec/Associação Rede Rua, 2005, p. 180. 
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desânimo, precariedade, dentre outros86”. E pode levar algum tempo até a posse da terra 

definitiva, nesse meio tempo muitos retornam para a cidade. 

No contexto urbano, as ações que possibilitam a inserção social de pessoas em 

situação de rua está sendo realizada através de parceiras com Secretarias de diversas áreas 

para que cada vez mais possa ser efetivado o direito social de pessoas que vivem na rua. 

A parceria está sendo vinculada com Secretaria de Saúde, há um projeto que vem 

acontecendo são os agentes de saúde para a população em situação de rua. São pessoas que 

viviam nas ruas, mas tinham alguma experiência na área de saúde. Após um programa de 

treinamento e com um contrato de trabalho, atendem a pessoas que vivem na rua. Como 

afirma o Padre Julio Lacelotti. 

 
 

Estamos colocando, através desta secretária, os Agentes Comunitários/as de 
Saúde nas ruas. Temos 11, e teremos 35 pessoas que vivam em situação de 
rua e estão sendo selecionadas, contratadas e recendo formação como 
Agentes de Saúde na rua. Eles/as estão conseguindo adesão a tratamentos de 
tuberculose na rua. Estão conseguindo levar os profissionais das unidades 
básicas de saúde para o atendimento na rua. Estão conseguindo o acesso 
democrático, humano e verdadeiro da população de rua à saúde87. 

 
 

Além do trabalho ligado à saúde, há na cidade pessoas o trabalho da coleta de material 

de reuso vendido em depósitos, através do movimento de catadores de material reciclável 

uma alternativa que vem resgatando e inserindo pessoas no mercado de trabalho.  

Na região de Santo Amaro, dentro do próprio albergue há  um espaço para 

armazenagem do material recolhido pelo catador nas ruas, o material é separado e vendido a 

empresas que compram para reciclar, o lucro é repassado para o catador. No entanto, ainda 

está em fase experimental, a participação do convivênte na cooperativa precisa estar 

                                                 
86 PEREIRA, Márcia Aparecida Accorsi. Caminhos em Construção: Encontro entre População em Situação de 
Rua e o MST – São Paulo 1999-2003. Tese de Doutorado em Serviço Social. PUC_SP. 2005, p. 158. 
87 www.programadaunesco.org.br. Acesso em 08/11/2005. 
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vinculados ao albergue cumprindo suas normas de convivência, evitando o álcool, as drogas 

e participando das atividades de interação social promovidas pelo albergue.  

Enfim, a questão da reinserção de pessoas em situação de rua, está vinculada aos 

pequenos trabalho pastorais, como: identificar quem está na rua – origem e família, 

providenciar a regularização dos documentos a quem não tem, auxiliar na orientação das 

pessoas para os serviços existentes e na formação e desenvolvimento de uma mística que os 

identifiquem com a realidade. Por fim, o trabalho de informação e formação nas 

comunidades locais referentes ao o aumento e acompanhamento junto a pessoas em situação 

de rua contribui para a eficácia nos processos de reinserção, afinal por meio das parcerias 

participativa entre todos os grupos e comunidades é possível encontrar meios para atenuar 

tal realidade de exclusão social. 

No próximo capítulo será aprofundado a questão do processo de abertura da igreja 

católica para o desenvolvimento de ações pastorais junto à pessoas empobrecidas. 
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CAPÍTULO III 

A PRÁXIS E A AÇÃO PASTORAL  

NA IGREJA CATÓLICA 

A proposta desse capítulo é contextualizar o processo histórico de transformação, a 

partir do Vaticano II, da Igreja Católica em ações voltadas para a sociedade em geral, 

primeiramente, será estudados os termos práxis e prática, seguindo dos desdobramentos das 

ações pastorais presente no documento Gaudium et Spes como nos demais documentos pós-

conciliares e por fim uma crítica à ação pastoral da Igreja. Pontos fundamentais para 

entender a contribuição profética da Igreja Católica face à exclusão social.  

1. Práxis e Ação Pastoral 

O termo “práxis”88 remete-se ao sentido de uma ação humana, nascida a partir do ato 

do pensar, da interiorização do que venha a ser o mundo exteriorizando em forma de ações 

concretas do agir humano. Tal definição feita por CLODOVIS BOFF, teólogo latino-

                                                 
88 O conceito “Práxis” foi extraído da obra de Clodovis Boff, o qual coloca como uma ação mútua entre o fazer 

teoria e a sua prática. São duas coisas que não se desvinculam uma da outra, pois  a Práxis, por seu lado, 
compreendida no sentido largo de toda atividade humana transformadora do mundo, inclui sempre sua teoria, 
a saber, suas razões, suas motivações, suas finalidades, etc.” BOFF, Clodovis. Teologia e Prática: Teologia 
do Político e suas Mediações. Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 1978, p. 362. 
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americano, de forma semelhante foi definido por PETER L. BERGER como princípio da 

ação humana, a ação ou agir que nasce da consciência humana. Esta que parte de três pontos 

fundamentais: exteriorização, objetivação e interiorização. Sendo a exteriorização a parte 

real, visível, já existente do mundo, a parte da objetivação é a formulação do real, e a 

interiorização é o processo da construção de um outro pensar a partir do real construído. 

Assim, conclui-se que a práxis, para ser compreendida como uma ação deve estar situada no 

tempo e espaço, pois segundo CLODOVIS BOFF, “Práxis é considerada como um conjunto 

de práticas visando à transformação da Sociedade ou da própria História89”. 

Por outro lado, segundo a observação feita por RONALDO SATHLER-ROSA, “a 

ação pastoral, tanto em sua forma teórica como prática, visa, em essência, à construção de 

pontes entre a religião e a vida90”. Religião como parte integrante da sociedade que está 

ligada à esfera de compreensão do ser humano, ou da sua existência, de forma exteriorizada 

e objetivada por uma ação concreta. “Em outras palavras, o mundo humanamente produzido 

atinge o caráter de realidade objetiva91” 

Parte da compreensão de que práxis e ação pastoral se assemelham em seu sentido, e 

ambos estão atrelados a vida cotidiana da Igreja e seus fíéis na forma de uma prática 

pastoral, como afirma JOÃO BATISTA LIBANIO, “...a prática pastoral está em função da 

vida e do crescimento da comunidade cristã, a Igreja, e a serviço de todos os homens, para 

que vivem sua humanidade92”. 

Todavia, completa -se que a ação pastoral é o agir humano na vida da Igreja, dando 

sentido a sua existência na sociedade, devido ao momento histórico, a Igreja Católica 

descobre que foi especificamente, no Concílio Vaticano II, um momento de repensar suas 

                                                 
89 BOFF, Clodovis. Teologia e Prática: Teologia do Político e suas Mediações. Petrópolis: Rio de Janeiro: 

Vozes, 1978, p 44. 
90 SATHLER-ROSA, Ronaldo. Cuidado Pastoral em Tempos de Insegurança: Uma Hermenêutica 

Contemporânea. São Paulo: ASTE, 2004, p. 55. 
91. BERGER, Peter L. O Dossel Sagrado: Elementos para uma Teoria Sociológica da Religião. Tradução: José 

Carlos Barcellos. São Paulo: Paulus, 1985, p.22. 
92 LIBANIO, João Batista. O que é Pastoral. São Paulo: Brasiliense, 1983, p.82. 
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exigências tanto internas quanto externas em relação a sua atuação frente a um mundo, cada 

vez mais dinâmico e flexível em relação à Instituição religiosa. 

 
  

Para desempenhar tal missão, a igreja, a todo o momento, tem o dever de 
perscrutar os sinais dos tempos e interpretá-los à luz do evangelho, de tal 
modo que possa responder, de maneira adaptada a cada geração, às 
interrogações eternas sôbre o significado da vida presente e futura e de suas 
relações mútuas. E´ necessário, por conseguinte, conhecer e entender o 
mundo no qual vivemos, suas esperanças, suas aspirações e sua índole 
freqüentemente dramática93. 

 
 
A função principal do Concílio Vaticano II foi cumprir a missão de ver o mundo a 

partir da realidade que estava em mudança e buscar adaptar-se ao novo, aspirando interagir 

com as necessidades do mundo e da Igreja. Entretanto, conforme BOAVENTURA 

KLOPPENBURG, O Vaticano II foi uma ruptura “à tradição doutrinal que o precede”94. 

Partindo desta visão, o Concilio foi concebido com uma intencionalidade pastoral a fim de 

que fosse uma Igreja inserida no seu contexto de transformações mundiais95. Segundo 

Berger “Empiricamente, as instituições estão sempre mudando à medida que mudam as 

exigências da atividade humana sobre as quais elas se baseiam96”. Embora, na visão de João 

XXIII, fosse uma transformação, necessária para o processo de continuidade da Igreja 

Católica, porém, o concílio “não a interrompe, não a deforma, não a inventa; confirma-a, 

desenvolve-a, aperfeiçoa-a e atualiza-a”97, esta visão, também fazia parte da delegação de 

Bispos da América Latina, em especial do Brasil, pois existiam atos concretos que 

apontavam novos rumos na Igreja do Brasil. 

                                                 
93 VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral GS nº 205, p. 145. 
94 KLOPPENBURG, Boaventura & BARAÚNA, Guilherme. As grandes tensões na igreja pós-conciliar. 

Editora Vozes: Petrópolis: Rio de Janeiro, 1967. pg 20 
95 Idem GS n 1 p. 8. 
96 BERGER, Peter L. O Dossel Sagrado: Elementos para uma Teoria Sociológica da Religião. Organização 

Luiz Roberto Benedetti; tradução José Carlos Barcellos. São Paulo: Paulus; 1985, p. 49. 
97 KLOPPENBURG, Boaventura & BARAÚNA, Guilherme. As grandes tensões na igreja pós-conciliar. 

Editora Vozes: Petrópolis: Rio de Janeiro, 1967. pg 20 
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Novos caminhos para uma Igreja que buscava se desvincular de uma tradição européia 

e procurava ser uma Igreja com uma identidade própria. Para tanto, foi com o apoio do Papa 

João XXIII que houve a motivação para elaborar um Plano de Emergência para a Igreja do 

Brasil em 1962. 

 
 

O Plano de Emergência permitiu ainda que a Igreja do Brasil procurasse um 
caminho próprio, deixando de lado a contínua importação de receitas 
pastorais da Europa. No plano, tomava-se por base a realidade do país no 
campo sócio-econômico-político e religioso, para depois propor soluções. 
(...) Propunha uma mobilização e uma renovação das forças tradicionais 
localizadas nas paróquias, colégios e associações católicas98. 

 
 
Entretanto, para a realização do Plano de Emergência exigia-se uma ampla 

organização do episcopado do Brasil junto ao seu laicato, todavia, desde 1952 a CNBB 

vinha com um trabalho que  

 
 

crescia graças ao dinamismo do seu secretário, por 12 anos seguidos, Hélder 
Câmara, da infra-estrutura da Ação Católica, de um punhado de leigos que aí 
prestavam seus serviços e de um grupo de bispos, de origem nordestina, 
principalmente, que prestavam apoio incondicional à organização99. 

 
 
A partir do espírito de renovação e organização que durou três anos do Concílio 

Vaticano II, 1962-1965, nasceram documentos que puderam aproxima a necessidade da 

Igreja e do Mundo dentre eles, destaca-se a Constituição Pastoral Gaudium et Spes, que 

segundo BARAÚNA, afirma ser. 

 
 

                                                 
98 BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil: de João XXIII a João Paulo II, de Medellín a Santo Domingo. 

Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 1993, p. 41. 
99 Idem, pg. 40. 
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Um documento carregado de novidades para a consciência da Igreja. Um 
dêsses documentos que, por si só, bastaria para assinalar o Vaticano II e 
contradistingui-lo de todos os outros Concílios que o procederam100. 

 
 

2. Aplicação Pastoral no Documento Gaudium et Spes 

No trabalho elaborado pelo Conc ílio Vaticano II, encontra-se a presença de um 

espírito transformador, em especial a de João XXIII, em dialogar com o mundo, está 

refletido em todo processo do Vaticano II, mais ainda, na Constituição Pastoral Gaudium et 

Spes. Contudo, BARAÚNA adverte que o documento foi desenvolvido em tempo mínimo e 

que deve ser lido e estudado buscando extrair um senso crítico que sempre o enriquece101.  

Logo, na análise que se segue da Constituição Gaudium et Spes , encontra-se a 

seguinte divisão: a introdução, que traz a discussão sobre a pessoa humana dentro do 

contexto social e como principal agente modificador102 do mesmo, e traz, também, a Igreja 

como uma instituição a qual está inserida na sociedade, como um fruto humano e suscetível 

ao seu próprio desígnio por ter se desenvolvido segundo uma “atividade criadora103”na parte 

I é retratado o aspecto doutrinário do documento que discuti a igreja e o povo de Deus e a 

igreja na história104. A parte II sinaliza pista à ação pastoral do cristão na Igreja e no 

mundo105. Tendo como pressuposto à atividade criadora, a Igreja torna-se uma instituição 

autônoma e socializa-se com outros grupos sociais solidarizando-se com suas leis: 

econômica, cultural, políticas e ideológicas.  

                                                 
100 BARAÚNA, Guilherme. A Igreja no mundo de hoje. Estudos e comentários em torno da Constituição 

Gaudium et Spes do Vaticano II, com um estudo sobre a Populotum Progressio. Editora: Vozes: Petrópolis: 
Rio de Janeiro, 1967 pg 9 

101 Idem, pg 10 
102 Idem, pg 151 
103 Ibid. GS n. 206, p. 146. 
104 GIUSEPPE, Alberigo. A Constituição Gaudium et Spes no quadro do Concílio Vaticano II. BARAÚNA, 

Guilherme. A Igreja no mundo de hoje. Estudos e comentários em torno da Constituição Gaudium et Spes 
do Vaticano II, com um estudo sobre a Populotum Progressio. Editora: Vozes: Petrópolis: Rio de Janeiro, 
1967 pg 185 

105 Idem, pg 151 
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No estudo de CLETO CALIMAN ao fazer uma referência de NIKLAS LUHMANN 

argumenta que, a Igreja possui uma função a de “ser interpretativa propor um sentido para o 

conjunto do sistema social. E não ser uma força política a mais 106”. Posição compatível ao 

encontrado no documento Pastoral Gaudium et Spes.  

De tal modo, a Igreja participando das ações humanas passa a “...ser considerada 

agora enquanto ela existe neste mundo e com ele vive e age107”, conseqüentemente, a partir 

desse agir no mundo “... admite tudo o que há de bom no dinamismo social de hoje, 

principalmente a evo lução para a unidade, a marcha da sã socialização e da solidariedade no 

plano civil e econômica108”. Mesmo sem aderir a qualquer ação partidária no âmbito 

político, cultural, econômico ou social109. 

A proposta do documento é de colocar uma Igreja que se socializa com a atualidade. 

Segundo BERGER. “A socialização procura garantir um consenso perdurável no tocante 

aos traços mais importante do mundo social110”. Por esse caminho, traduz-se “sã 

socialização” sendo um processo de legitimação social. “Em outras palavras, as 

legitimações são as respostas a quaisquer perguntas sobre o porque dos dispositivos 

institucionais”. Ou seja, através do Documento da Gaudium et Spes, a Igreja intenta, 

também, responder aos desafios impostos pela mudança social.  

Portanto, para tentar responder as urgências mundiais, que será  elecandas mais 

adiante, em especifico sobre o continente latino-americano, a Igreja oferece um panorama 

doutrinário para seus fiéis, ainda o documento cita, de forma bem definida diretrizes 

pastorais, afirmando-se como orientadora do universo Católico, pois devido as 

                                                 
106 A PRESENÇA DA IGREJA NA CIDADE. Organizadores: Alberto Antoniazzi, Cleto Caliman. Petrópolis; 

Rio de janeiro: Vozes, 1994, p. 93. 
107 VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral GS – n. 321 Petrópolis: Rio 
de Janeiro, 1969, p. 183. 

108 Ibid.GS – n. 330 Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969, p. 187. 
109 Ibid GS n. 331, p. 188. 
110 BERGER, Peter L. O Dossel Sagrado: Elementos para uma Teoria Sociológica da Religião. Organização 

Luiz Roberto Benedetti; tradução José Carlos Barcellos. São Paulo: Paulus; 1985, p. 42. 
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transformações ocorridas em um determinado período da humanidade nenhuma instituição 

qualquer que seja pode ficar alheia às mudanças que ocorre, pois caso contrário pode ficar 

isolada em torno de si mesma, conforme argumenta Berger, “que não deve considerar que o 

fator religioso opere isolado dos outros fatores [sociais], mas sim que ele se mantém numa 

contínua relação dialética com a infra-estrutura prática vida social111”.  

No anseio de ser luz para o mundo, a Igreja conciliar se posiciona em quatro linhas de 

ação pastoral: Matrimônio e família, cultura, econômico-social e cultura de paz112. Dentre 

essas, a questão sócio-econômica é a mais contundente no documento, pois está relacionada 

a uma parte importante da vida de grupos sociais ou com a sociedade. 

2.1 Matrimônio e Família 

Sobre a vida matrimonial e familiar, o documento esboça um panorama doutrinal de 

ampla valoração da família como eixo principal da vida do cristão. Como segue 

 
 

(...) o autêntico amor conjugal será tido em melhor estima e ganhará um 
sadio conceito na opinião pública se os cônjuges cristão se distinguirem em 
dar testemunho de fidelidade e harmonia nesse amor e no cuidado pela 
educação dos filhos, e se participarem ativamente na imprescindível 
renovação cultural, psicológica e social em favor do matrimonio e da 
família 113 

 
 
O aspecto relevante desse ponto é a educação como perpetuação da valoração em 

torno da Instituição familiar e o outro aspecto é a família cristã se distinguir na sociedade 

como vida familiar do cristão, “todas as instituições corporificam um sentido primitivo de 

ação que se confirmou na regulamentação definitiva do agir social numa área funcional 

                                                 
111 BERGER, Peter L. O Dossel Sagrado: Elementos para uma Teoria Sociológica da Religião . Organização 

Luiz Roberto Benedetti; tradução José Carlos Barcellos. São Paulo: Paulus; 1985,. p. 123. 
112 VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral G S, no. 346 Petrópolis: Rio 
de Janeiro, 1969, p. 194. 

113 Ibid. GS n. 356 , no. 356 p. 199. 
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determinada114”. E, para isso, a Igreja Católica busca “conservar e disponibilizar o sentido 

tanto para o agir do indivíduo em diversas áreas de ação quanto sua conduta. Tal função está 

relacionada ao o papel do indivíduo como consumidor de sentido, mas também, de caso 

para caso, produtor de sentido115”. Como a família cristã encontra-se nesta dinâmica de 

produtora de sentido, o documento traz a imprescindível renovação cultural, psicológica e 

social em favor do matrimônio e da família.  

2.2 Cultura 

Na parte que retrata a questão da cultura o documento pastoral tem uma entonação de 

abertura ao processo de participação da Igreja, na figura de seus agentes, no processo à qual 

está inserida e tentando da melhor maneira criar caminhos de diálogo.  

 
 

Porque deriva imediatamente da natureza racional e social do homem, a 
cultura precisa sem cessar de justa liberdade para desenvolver-se e de 
legítima autonomia da ação, segundo os princípios próprios. Exige, portanto 
respeito e goza de certa inviolabilidade, observada evidentemente os direitos 
da pessoa e da comunidade, particular ou universal, dentro dos limites do 
bem comum116  

 
 
Com esta afirmação de que a cultura deriva da natureza racional e social do homem, 

formando ao seu redor uma ação que deve ser respeitada, percebe-se o quanto o documento 

Gaudium et Spes avançou na preocupação de levar em consideração os costumes o qual a 

sociedade e seu grupo social foram criando no decorrer de sua história. Contudo, não nega 

que durante esse processo de aceitação da existência de uma cultura social usou elementos 

da cultura do outro para comunicar-se com a sociedade, e o recurso utilizado para o diálogo 

foi a liturgia. 

                                                 
114 BERGER, L. Peter. Modernidade, Pluralismo e Crise de Sentido: A Orientação do Homem Moderno. 

Tradução de Edgar Orth. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2004, p. 22. 
115 Idem, p. 23. 
116 VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral GS n. 394 Petrópolis: Rio de 
Janeiro, 1969, p. 211 
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A Igreja igualmente, no decorrer dos tempos, vivendo em variadas 
condições, usou os recursos das culturas para na sua pregação a todos os 
povos explicar e difundir a mensagem de Cristo investiga-la e entende-la 
mais profundamente a fim de melhor exprimi-la, na celebração litúrgica e na 
vida da variada comunidade dos fiéis 117 

 
 
O documento afirma, também, de forma mais concreta que a usurpação do direito da 

liberdade cultural de um povo, caracteriza-se como um desrespeito e torna-se uma ação 

ilegítima. Nesse aspecto, tem-se neste parágrafo um posicionamento mais político em favor 

da liberdade cultural de um povo. 

 
 

Porque [a cultura] deriva imediatamente da natureza racional e social do 
homem, a cultura precisa sem cessar de justa liberdade para desenvolver-se e 
de legítima autonomia de ação, segundo os princípios próprios. Exige 
portanto respeito e goza de certa inviolabilidade, observados evidentemente 
os direitos da pessoa e da comunidade, particular ou universal, dentro dos 
limites do bem comum118. 

 
 
Portanto, a partir desta visão, conclui-se que a Igreja através das atividades pastorais 

põe-se diante da necessidade de convivência com outros povos de uma maneira que não seja 

tão conflituosa que possa conciliar ação pastoral dentro de uma diversidade cultural. Uma 

diversidade que passa, também, pelo aspecto da linha sócio-econômica. 

2.3 Econômico-Social 

No item econômico–social, o documento sinaliza as questões mais conflitantes da 

época, os pontos mais relevantes são: o acréscimo populacional das grandes cidades, a 

produção de bens agrícolas e industriais e o aumento dos serviços prestados119. Era uma 

situação que refletia uma crise vivida por parte da sociedade naquele momento, e tornava-se 

                                                 
117 VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral GS n. 390, p. 210  
118 Ibid. GS no. 394, p. 211. 
119 Ibid. GS no. 417, p. 218. 
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para a Igreja algo que fosse preciso reafirmar a sua inserção na vida da sociedade, através de 

ações pastorais que fossem cabíveis para a ocasião. Posicionar-se diante da questão social 

vigente na época era algo imprescindível. 

 
 

A chamada “questão social”  torna-se tema recorrente nos documentos 
pontifícios. Implícita ou explicitamente, todos os pontífices passam a se 
preocupar com a realidade de determinados setores da população, em 
especial os operários, camponeses, refugiados políticos e econômicos, 
crianças carentes, migrantes. Preocupa-se também com determinadas 
situações escandalosas, de ordem econômica, social, política e cultural120 

 
 
Segundo a pesquisadora, MÁRCIA APARECIDA ACCORSI PEREIRA, encontramos 

pela primeira vez o tema da questão social na Igreja na “Encíclica Rerun Novarum, do Papa 

Leão XIII”. O documento retrata sobre o “conflito existente no capitalismo sobre a forma de 

produção”. A autora coloca que a proposta da Encíclica era humanizar o sistema de capital a 

fim de “evitar o comunismo”. Entretanto, a questão social no Brasil foi “compreendida a 

partir do século XIX” e segue até os dias atuais, no entanto, com “inúmeras configurações” 

sobre a questão121.  

A Constituição Gaudium et Spes dirigia se ao mundo em crise e conflitos sociais entre 

dominados e dominador, por que não dizer sobre a questão social. As situações se 

agravaram em muitos países. No entanto, a América Latina chamou atenção pelo que vinha 

acontecendo em seu contexto econômico-sócio-político-religioso, a realidade era a do 

empobrecimento de uma grande parte da população122. Neste momento, uma inserção da 

Igreja junto ao povo empobrecido foi de grande importância, da mesma maneira que, o 

Vaticano II, teve para a vida pastoral das comunidades eclesiástica da América do Sul que 

                                                 
120 SETOR PASTORAL SOCIAL DA CNBB. O que é Pastoral Social. http://www.cnbb.org.br. Acesso em 

16/11/2005. 
121 PEREIRA, Márcia Aparecida Accorsi. Caminhos em Construção: Encontros entre População em Situação 

de Rua e o MST. São Paulo 1999-2003. Tese de Doutorado em Serviço Social. PUC/SP, 2005. 
122 Nota da autora. Para o nosso estudo vamos dar uma maior ênfase para o continente latino-americano para 

podermos entender o porquê da opção do cenário de uma Igreja libertadora. 
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trabalha com a pessoa pobre. Para poder situar o agravante o qual encontrava o continente, 

será apresentado um gráfico, publicado por José Aldunate, embora tenha sido realizado ao 

longo dos estudos de Enrique Dussel123  

ANO ÂMBITO ECONÔMICO-
SOCIAL 

POLÍTICO RELIGIOSO 

1810 Independência das nações 
latino-americas 

 Fim da cristandade colonial. 
Persiste a cristandade 
conservadora 

1850 Domínio de uma nova 
burguesia 

Regimes liberais  Ocaso da velha cristandade 

1929 Grande crise econômica: 
movimentos populares 
contra a opressão 
econômica 

Fim do predomínio liberal. 

Instabilidade política 

Visão de neocristandade. 

Doutrinasocial da Igreja. 

1945 Fim da II guerra mundial. 
Época do desenvolvimento. 

Regimes militares: 1945 
Brasil, Argentina (Perón) 
1948 Peru (Odría) 1952 
Cuba (Batista) Venezuela 
(Pérez Jiménez) 1953 
Colômbia (Rojas Pinilla) 
1954 Guatemala (Castilho 
Armas) Paraguai 
(Stroessner) São Domingos 
(Trujillo) Nicarágua 
(Somoza) 

Movimentos de 
neocristandade 

1955 Fracasso do 
desenvolvimentismo. 
Teoria da dependência. 
Buscam-se novos caminhos 

  

1961 Aliança para o Progresso. 
Movimentos de libertação 
em vários países. 

1959 Triunfo da Revol. 
Cubana. Guerrilhas. 

1967 Morte de Che Guevara 

1958 João XXIII 

1964 O caminho da 
ultramilitarização apoiado 
pelos EUA. 

1964 Golpe militar no Brasil 
e Bolívia. 

1966 Golpe na Argentina 

1962 Vaticano II 

Fim da cristandade. 

1968 Medellín 

Teologia da Libertação 
1969 Relatório Rockfeller 1968 Golpe no Peru, 

Equador, Chile, Bolívia e 
Argentina novamente, Peru e 
Colômbia bastante 
militarizados. 

 

1979 Vão caindo as ditaduras 
com a ação, em muitos 
casos, de movimentos de 
libertação nacional; 

1979 Nicarágua 

1980 Equador 

1981 Bolívia 

 

                                                 
123 ALDUNATE,. S,J José. Os Pobres na América Latina, Direitos Humanos, direitos dos Pobres; Desafios da 

Vida na Sociedade.Tradução: Jaime A .Clasen. São Paulo; Vozes, 1991, p. 26-27. 
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1983 Argentina 

1984 Uruguai 

1985 Brasil, Alan García no 
Peru, eleições na Gu atemala. 

1988 Chile: Vitória da 
democracia num plebiscito. 

 

Entretanto para a Igreja de João XXIII, o problema dos conflitos sócio-econômicos na 

América Latina e com a Revolução cubana, causava desconforto a Santa Sé, pois colocava a 

atuação de Igreja diante da decisão de estar ou não junto ao povo empobrecido. Cada vez 

mais, espalhava-se o número de simpatizantes pela causa cubana, todos pertencentes de 

áreas afetadas pela pobreza  124. E o grande temor o avanço do sistema socialista na América 

Latina. 

Outro fator determinante na história da ação pastoral da Igreja foram as Conferências 

Episcopais Latino América, 1968 a 1979, que apoiaram a opção da Igreja pelos pobres, 

através dos documentos de Medellín e Puebla, reforçando o argumento de que à América 

Latina vinha mostrando a face da realidade da desigualdade social existente, como afirma 

Luiz EDUARDO WANDERLEY 

 
 

Por sua ressonância, as diretrizes desses eventos (Puebla e Medellín) 
trouxeram impactos expressivos por dois motivos, entre outros. Um 
primeiro, pela legitimação dada à “opção preferencial pelos pobres”, com 
influência impactante nas práticas exercidas pelos católicos nas sociedades 
inclusivas. Um segundo, derivado dos diagnósticos formulados sobre a 
realidade latino-americana, que receberam as contribuições de um grupo de 
assessores especializados em suas formulações, denunciando a situação de 
pobreza, as injustiças e desigualdades sociais perversas, e o imperativo do 
compromisso social dos cristãos para a sua superação. Compromisso que 
assumiu modalidades as mais diversas, valendo ressaltar, pela importância e 
efeitos políticos diretos em alguns países, o engajamento revolucionário em 
partidos e movimentos de esquerda125 

                                                 
124 BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil: de João XXIII a João Paulo II, Medellín a Santo Domingo. 

Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1993, p. 19. 
125 Nota extraída do artigo: Globalização, Religiões, Justiça Social: Metamorfoses e Desafio. Luiz Eduardo W. 

Wanderley apresentado no curso da Formação Pastoral de 2005 – CESEP. 
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Neste contexto, o problema da questão social, talvez o mais agravante fosse o 

problema da luta de classe126 , pois pedia uma atuação mais eficaz por parte da Igreja, o 

dado da situação socioeconômico mostra como a situação de pobreza se agrava criando, 

verdadeiros abismos sociais. Segundo os dados da CEPAL apresentados por José Aldunate 

nos anos 70, um quadro alarmante de pessoas em situação de indigência e pobreza. 

 
 

Estima-se, por volta de 1970, 19% da população latino-americana vivia em 
condições de indigência e 40% em condições de pobreza. O que significava 
54 milhões de indigentes e 113 milhões de pobres. Mas estas médias gerais 
ocultam grandes desigualdades entre os países. Assim, enquanto na 
Argentina menos de 10% viviam em pobreza, esta proporção era de 10 a 
25% na Costa Rica, Chile e Venezuela, entre 25 e 40% no México, entre 40 
e 55% no Brasil, Colômbia e Peru, e superior a 55% em Honduras127. 

 
 
No entanto, era uma situação no contexto latino-americana, no Brasil por volta dos 

anos oitenta o panorama de desigualdade segundo os dados do Banco Mundial daquela 

época era este: “1% da população é muito rica; 4%, rica; 15% constitui a chamada classe 

média; 45% são pobres, e os restantes 35%, muito pobres ou até miseráveis absolutos128”. 

Diante desta realidade, encontra-se no documento da Constituição Gaudium et Spes uma 

declaração afirmando que, “do mesmo modo, onde for necessário, de acordo com as 

circunstâncias de tempo e lugar, a Igreja pode e deve promover atividades destinadas ao 

                                                 
126 Cf. O conceito “luta de classe” é entendido neste estudo da seguinte forma. É o conjunto de procedimentos 

institucionais, jurídicos, políticos, policiais, pedagógicos, morais, psicológicos, culturais, religiosos, 
artísticos, usados pela classe dominante para manter a dominação de um lado e doutro todos os 
procedimentos dos dominados para diminuir ou destruir essa dominação. O conceito descrito foi usado por 
Libanio a partir do que foi publicado por Marilena Chauí na obra O Que é Ideologia da Editora Brasiliense 
do ano de 1981, p.75, em LIBANIO, João Batista. Pastoral Numa Sociedade de Conflitos. Petrópolis:Rio de 
Janeiro: Vozes/CRB, 1982. p. 225. 

127 Cf. o termo indigente qualifica-se por aquelas famílias que não conseguiriam satisfazer suas necessidades 
alimentícias mesmo que destinasse a totalidade de sua receita à alimentação. Pobres, a família que, com sua 
renda e a porcentagem desta renda destinada à sua alimentação, não consegue satisfazer tal necessidade. 
ALDUNATE, SJ, José. (Coordenadores) Os Pobres na América Latina. Direitos Humanos, direitos dos 
Pobres; Desafios da Vida na Sociedade. Tradução: Jaime A .Clasen. São Paulo; Vo zes, 1991, p. 22-23. 

128 Ibid. p.39. 
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serviço de todos, sobretudo dos indigentes, como são as obras de misericórdia e outras 

semelhantes129”. 

Segundo Libanio, “a abordagem pastoral assume o caráter de compromisso [...] É 

orientada para ação da Igreja. Por isso, necessita ser continuamente refeita a partir das novas 

situações, do contexto sócio-político e histórico”. Assim, no item econômico-social da 

Constituição Gaudium et Spes, em face da ação pastoral deve se desvelar diante de qualquer 

situação de desigualdade social, independentemente, da sua época, promovendo, também, 

uma verdadeira cultura de paz. 

2.4 Cultura de Paz 

Na Constituição Gauduim et Spes, a promoção e a comunidade de paz perpassam pelo 

pressuposto fundamental de “Cristo sendo seu promotor e por ele a paz seja baseada na 

justiça e no amor, e a preparar- lhe os instrumentos de paz130”. E esta deve ser “realizada, em 

perfeição progressiva, pelos homens que têm sede de justiça131”. Justiça entendida na 

relação entre o processo sócio-econômico, somado aos esforços junto a organismos 

nacionais e internacionais na atuação acordado para uma ética mundial que promova a vida. 

“Por isso é de absoluta necessidade, para vencer ou prevenir e coibir as violências 

desenfreadas, que as instituições internacionais se desenvolvam melhor e reforcem sua 

cooperação e coordenação; e se estimule incansavelmente a criação de organismos 

promotores da paz132”. 

Outro aspecto que a Constituição Gaudium et Spes, aponta para soluções de conflitos 

existentes em diversos países foi de pensar uma práxis religiosa e social que convergisse 

                                                 
129 VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral GS – n. 329 , p. 187. 
130 Ibid. GS n. 465, p. 237. 
131 Idem. 
132 Ibid. GS n.489, p. 245. 
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para “... distribuição mais justa da propriedade das terras133” Enfim, a Constituição 

apresenta quatro pontos de forma bem contundente, deixando claro que a função da Igreja é 

ser uma presença dialogal com mundo, porém, utilizando-se os mecanismos disponíveis 

para que ocorra um intercâmbio com as várias regiões e continentes existentes. Para a 

América Latina, o concílio Vaticano II, como já nos referíamos, serviu como o eixo 

fundamental para o que já vinha acontecendo no Brasil, através da CNBB, um intercâmbio 

de relações entre Igreja e sociedade por meio de seus órgãos institucionais, ponto que 

estudaremos a seguir. 

4. Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora 

 da Igreja no Brasil134 

Para esta parte do capítulo, toma-se o título do documento da Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil, que em nosso estudo apenas será referido como CNBB, para descrever 

um pouco o que venha a ser esta conferência e a importância para o desenvolvimento da 

práxis religiosa e da articulação e efetivação da prática pastoral da Igreja no Brasil, busca-se 

analisar a estrutura como instituição religiosa inserida na vida da sociedade. 

A CNBB nasce em 1952, anteriormente ao Vaticano II, 1962-1965, na aspiração de 

promover uma articulação do colégio episcopal do Brasil, com a finalidade de desenvolver 

uma Igreja mais orgânica dentro de um país de diversas realidades, porém com urgências 

em comum. Para suplantar tais urgências o Plano de Emergencial para a Igreja do Brasil 

tinha as seguintes linhas de ação: uma pastoral e outra econômico-social, como nos mostra o 

historiador Pe. José Oscar Beozzo.  

                                                 
133VIER, Frei Frederico O F M (Coordenação Geral) Compêndio do Vaticano II Constituições, Decretos E 

Declarações.: 4º Edição. Petrópolis: Rio de Janeiro, 1969. Constituição Pastoral  GS– n. 502 Petrópolis: Rio 
de Janeiro, 1969, p. 249. 

134 CONFERENCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASL. CNBB. Diretrizes Gerais da Ação 
Evangelizadora no Brasil: 2003-2006. Documento n. 71.São Paulo: Paulinas, 2003. (Documentos da 
CNBB). 



 

 

79 

Na parte Pastoral, a renovação abrangia: paróquia, ministério sacerdotal e as escolas 

católicas. Parte econômico-social: a questão das Frentes Agrárias e a Sindicalização Rural e 

o Movimento de Educação de Base (MEB)135. O princípio fundamental de tais ações era ir 

de encontro ao modelo de Igreja de tradição européia implantado no Brasil, ou seja, a 

cristandade, como apresentado na tabela anterior. E o outro fator era de como a Igreja 

latino-americana devia se colocar diante a investidura dos Estados Unidos contra a 

revolução cubana136 e a própria situação de conflitos políticos da época. 

De algum modo, a Igreja tinha pela frente uma série de conflitos políticos em quase 

toda América Latina, a qual devia manifestar uma ação evangelizadora, porque não dizer 

pastoral. No Brasil, os conflitos agrários e as questões sociais que agitavam a estrutura 

social do país, conseqüentemente atingiam a Igreja. E a resposta dada ao Brasil para esta 

realidade veio com o Plano Pastoral de Conjunto, tendo reflexos atualmente nos planos da 

CNBB. 

4.1 Plano Pastoral de Conjunto 

Este plano surge entre o período conciliar, aproximadamente 1964, quando o 

colegiado dos bispos do Brasil organizado como uma conferência e através do espírito do 

Vaticano II reafirma o plano de emergência como uma ação pastoral nos molde mais 

próximos da realidade brasileira. Embora o nome qualifique como sendo algo emergencial 

até mesmo como uma proposta a ser elevada pela delegação dos bispos brasileiros para o 

Vaticano. A partir do plano de emergência surge o Plano Pastoral de Conjunto, que nasce 

durante o próprio Vaticano II, vem ao encontro das urgências suscitadas a partir dos “16 

documentos do Concílio137” de que a Igreja deva cada vez mais inserir-se na vida da 

                                                 
135 BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil no Concílio Vaticano II: 1959-1965. São Paulo: Paulinas, 2005, p. 

352. 
136 Idem. 
137 BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil no Concílio Vaticano II: 1959-1965. São Paulo: Paulinas, 2005,354. 
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sociedade e, ao término, pós-concíliar teve a incumbência de transmitir e “colocar em 

prática em cada diocese e em cada aspecto da vida da Igreja as grandes intuições e decisões 

do Concílio 138” 

A Pastoral de Conjunto tem como objetivo principal fazer com que a Igreja do Brasil 

assumisse como proposta uma ação pastoral mais eficaz na vida da Igreja139. Para isso 

contou com a sistematização primária do plano por parte do Pe. Raimundo Caramuru 

Barros. Nesta pesquisa, serão apresentadas apenas os pontos chaves da carta exposta aos 

bispos conciliares: 

A) O plano devia atender uma ação pastoral a médio e longo prazo para a 
Igreja do Brasil. 

B) A abertura da Igreja para reflexões e ações complexas em nível universal.  

C) Reorganização do secretariado geral do episcopado para atender as novas 
exigências do 

Concílio140  

Entretanto para a realização desta tarefa de se fazer concreto o que descrevia os 16 

documentos do Concílio, foi necessário uma ação anterior a articulação que envolvesse toda 

a América Latina, assim a importância do CELAM. (Conselho Episcopal Latino-

Americano), fundado em 1955, o qual a primeira reunião foi no Rio de Janeiro em 1959, 

pois foi através do CELAM e suas reflexões e conclusões que nascem os documentos: de 

Medellín 1968, Puebla 1979 e Santo Domingo 1992. Como afirma Beozzo,“...CELAM que 

empreendeu em Medellín uma aplicação criativa e ousada do Vaticano II as situações e aos 

desafios concretos da América Latina141”. E, assim após a essa articulação se concretiza o 

documento pastoral da CNBB para a Igreja do Brasil.  

                                                 
138 Idem. 
139 Ibid, p. 52. 
140 Ibid. p. 353, Cf. nota do autor sobre a declaração final do Pe. Raimundo aos bispos conciliares. 
141 Ibid. p. 182. 



 

 

81 

Enfim, os bispos brasileiros voltam após o Concílio Vaticano II com uma missão de 

concretizar as propostas para uma ação pastoral no Brasil. Desse modo nascem as diretrizes 

pastorais da Igreja no Brasil. Com quatro linhas gerais: serviço, diálogo, anúncio e 

testemunho são linhas que permeiam todo o documento inclusive as suas dimensões. 

4.2 Ações Pastorais no Brasil 

Os processos de reflexões, articulações se voltaram para as dioceses como ações 

pastorais junto às comunidades. A estrutura do documento das diretrizes gerais de ação 

evangelizadora da CNBB está dividida em seis dimensões que vão ter como principais 

linhas de ação a: “primeira, comunitária e participativa; segunda, missionária; terceira, 

bíblico-catequética; quarta, litúrgica; quinta, ecumênica e de diálogo religioso; e sexta, 

sócio- transformadora142”. Cada dimensão visa atingir uma área de atuação pastoral da 

Igreja, que serão desenvolvidas segundo a realidade de cada diocese. 

As dimensões estão interligadas através da proposta de ser uma Igreja evangelizadora. 

No entanto, para a presente pesquisa foi retratado a ação pastoral da Igreja junto a pessoas 

em situação de rua, a sexta dimensão é nela que encontram-se propostas de uma prática 

pastoral que dialogam com a sociedade e suas urgências. Dentro da dimensão sócio-

transformadora localizam-se outras subdivisões de atuação pastoral que são estas: Pastoral 

Social, Educação, Comunicação Social, Ensino Religioso, Pastoral Universitária, Pastoral 

da Cultura e Pastoral Afro-brasileira143. 

 
 

Embora cada Pastoral tenha um campo específico de atuação, o Setor tem 
procurado desenvolver atividades comuns. Estas têm um tríplice objetivo: 
reforçar a incidência e a eficácia da ação social da Igreja na sociedade; 

                                                 
142 SETOR PASTORAL SOCIAL DA CNBB. O que é Pastoral Social. http://www.cnbb.org.br. Acesso em 

16/11/2005. 
143 Idem. 
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conferir maior visibilidade e influência a essa ação; e unir o conjunto das 
Pastorais numa integração e articulação permanentes144. 

 
 
Desse modo, cada setor possui um bispo responsável para dar encaminhamentos aos 

trabalhos que são nacionais e divididos em regionais estaduais. Entretanto, dentro do setor 

pastoral social existem pastorais específicas, que atuam diretamente com o grupo a ser 

cuidado, como consta na cartilha da pastoral social do Brasil, reunindo exatamente onze 

pastorais e três organismos: “pastoral operária, povo de rua, pastoral dos pescadores, dos 

nômades, da mulher marginalizada, pastoral da criança, do menor, da saúde, pastoral do 

migrante, da comissão pastoral da terra e da pastoral carcerária”.. Essas são as pastorais 

cujo setor sócio-transformador cuida e é responsável diretamente. Segundo a cartilha da 

pastoral social 

 
 

(...) existem outras pastorais afins que trabalham com situações específicas e 
que têm um relacionamento privilegiado com o Setor. Destacamos, por 
exemplo, a Pastoral da Moradia, a Pastoral Universitária, a Pastoral Afro-
brasileira, a Pastoral Política e a Pastoral da Juventude. Não fazem parte 
orgânica do Setor, mas desenvolvem atividades sociais em comum145.  

 
 

Dentre muitas organizações que se relacionam como promotoras e colaboradoras dos 

trabalhos pastorais, existem três organizações de vínculo direto que são: Cáritas Brasileira, 

IBRADES (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Social) e CERIS (Centro de Estatísticas 

Religiosas e Investigações Sociais) e os organismos não vinculados ao setor da pastoral 

social: CIMI – Conselho Indigenista, Coordenação Nacional de Direitos Humanos, 

Comissão Brasileira de Justiça e Paz, o CONIC – Conselho Nacional das Igrejas Cristãs e a 

                                                 
144 SETOR PASTORAL SOCIAL DA CNBB. O que é Pastoral Social. http://www.cnbb.org.br. Acesso em 

16/11/2005. 
145 Idem. 
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CESE – Coordenadoria Ecumênica de Serviços146. Destarte, não são organismos únicos 

todas as organizações que de alguma forma estão comprometidas com a causa da promoção 

da vida que buscam unir-se para um trabalho em conjunto. 

Portanto, conclui-se que na ação pastoral da Igreja Católica 

 
 

(...)visualizamos as práticas intencionais de comunidades, clérigos e leigos 
com o objetivo de que o Evangelho se concretize na vida das pessoas, nos 
seus diversos relacionamentos e na organização social. Essas ações podem 
assumir diversas formas dependendo das necessidades, das conjunturas de 
cada situação e da vocação específica da comunidade crente147 

 
 
Dessa forma nos últimos anos, a pastoral social vem atuando em conjunto com a 

sociedade civil na promoção de atividades que englobem diversas organizações, formando 

assim, uma rede de solidariedade no compromisso social cristão. A exemplo disto, há dois 

grandes eventos, Semana Social Brasileira e Grito dos Excluídos, de repercussão nacional, 

desde os anos 90, que vêm sendo uma força articuladora por parte da Igreja com a 

sociedade, uma nova realidade de ser Igreja dos anos 90 tanto no aspecto econômico-social-

político. 

5. Crítica à Ação Pastoral 

Levantado a questão da função da Igreja na sociedade à luz do Concílio Vaticano II e 

da ação pastoral no Brasil através da CNBB. O questionamento que suscita é a Igreja a 

partir de sua contextualização social, Latinoamerica de conflitos sociais e do aumento das 

desigualdades sociais, tem hoje um compromisso social, ou atua apenas como uma à ação 

solidária face às questões sociais vigentes na sociedade? Concluímos que em ambos os 

casos tem havido uma práxis ou uma ação por parte da Igreja Católica em manter –se como 

força legitimadora na sociedade. Na explicação de Berger, legitimação religiosa está 
                                                 
146 SETOR PASTORAL SOCIAL DA CNBB. O que é Pastoral Social. http://www.cnbb.org.br. Acesso em 

16/11/2005 
147 SATHLER-ROSA, Ronaldo. Cuidados Pastoral em Tempos de Insegurança: Uma Hermenêutica 

Contemp orânea. São Paulo:ASTE, 2004, p. 56. 
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definida da seguinte forma, “... é o saber socialmente objetivado que serve para explicar e 

justificar a ordem social148”. 

Uma ordem temporal que, ao longo dos tempos, sofre com crises conflitos sociais, eis 

que a Igreja, segundo o próprio Vaticano II “existe neste mundo e com ele vive e age”. 

Desde o término dos trabalhos realizados em Roma na elaboração dos documentos 

conciliares em 1965, para que fossem adequadas a realidade e a necessidade e não 

servissem de suporte para si, mas que fosse continuada a missão de Cristo149 Como lemos 

na Constituição Pastoral Gaudium et Spes o papel da Igreja é estar no mundo e agir sendo 

solidária com os organismos civis da sociedade. Para Luiz Roberto Benedetti a Igreja tem 

uma função “supletiva”, pois devido ao “...seu papel significativo que desempenhou está 

preso às circunstâncias políticas do que a uma transformação de suas obras, discursos e 

modo de presença no mundo150”  

Foram circunstâncias políticas, econômicas de desigualdade social que fizeram a 

Igreja sentir-se impulsionada a optar pela causa dos empobrecido, no Brasil. Cumprindo a 

função de interpretativa da realidade e posicionando sua atuação, principalmente durante os 

anos 70 - 80, tempos este em que a Instituição “fosse identificada como vanguarda (...) na 

luta pela democracia, pelos direitos e mesmo vanguarda da ação151”. Por isso, a necessidade 

de responder aos seus fiéis com respostas concretas, ou com ações pastorais, através de uma 

ação que segundo Caliman apresenta-se de forma aberta e responsável. “A ação 

evangelizadora da Igreja nessa segunda fase se caracteriza por abrir-se a todos, não só no 

                                                 
148 BERGER, L. Peter. Modernidade, Pluralismo e Crise de Sentido: A Orientação do Homem Moderno. 

Tradução de Edgar Orth. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2004, p. 43. 
149 A PRESENÇA DA IGREJA NA CIDADE. Antoniazi, Alberto e Caliman, Cleto (Organizadores). Petrópolis, 

Rio de Janeiro; Vozes, 1994, p. 15. 
150 BENEDETTI, Luiz Roberto. Igreja Católica e Sociedade nos Anos 90. REB Revista Eclesiástica Brasileira. 

Fasc. 212 – Dezembro de – 1993, p. 827 BENEDETTI, Luiz Roberto. Igreja Católica e Sociedade nos Anos 
90. REB Revista Eclesiástica Brasileira. Fasc. 212 – Dezembro de – 1993, p. 827. 

151 Idem. 
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sentido de levar a boa-nova do Evangelho, mas despertar cada um para a sua própria 

responsabilidade na tarefa evangelizadora152”.  

Ações que não surgiram em plena concordância de seu corpo episcopal, foram ações 

surgidas entre conflitos de interesses em meio a conservadores desejosos de um continuísmo 

apegados à administração dos bens simbólicos e de uma parte transformadora da Igreja que 

almejava a novidade vinda da ação pastoral no meio do povo. Conflito travado por uma 

causa única, explicada por LIBÂNIO. “É a Igreja que é instituição, corpo social interessado 

na sua continuidade social – toda existe para durar – campo religioso-eclesiástico com 

conjunto de atores religiosos em interação e com uma função simbólica sociologicamente 

definível153” Entretanto, apesar dos conflitos existentes houve uma ação pastoral que 

interpretava a situação social e estava pronta a responder aos desafios imposto da época 

como vimos.  

No entanto, na pós-modernidade dos anos 90, a Igreja pós Vaticano II busca produzir 

sentido aos seus fiéis, porém sofre com desafios da nova sociedade, moderna, pois nos 

últimos anos vem ocorrendo o avanço das sociedades plurais onde em seu centro há outros 

pequenos centros articuladores sociais. Esta nova realidade de sociedade “policêntrica: se 

organizar ao redor de muitos centros definidos por interesses os mais variados, que dizem 

respeito à economia, à política, á cultura, á religião, ao lazer, etc, dificultando assim a ação 

evangelizadora da Igreja”. Encontramos esta conjuntura nas grandes cidades urbanizadas 

que aos poucos vão configurando a realidade da ação evangelizadora da Igreja Católica. 

 

                                                 
152 A PRESENÇA DA IGREJA NA CIDADE. Antoniazi, Alberto e Caliman, Cleto (Organizadores). Petrópolis, 

Rio de Janeiro; Vozes, 1994, p. 17. 
153 LIBANIO, João Batista. Pastoral numa Sociedade de Conflitos. Petrópolis: Rio de Janeiro; Vozes/CRB, 

1982, p. 24. 
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5.1 Igreja como produtora de sentido 

A Igreja Católica produz sentido, pois nasce da própria concepção humana como uma 

força presente no âmbito social. Seu sentido, a partir da visão sociológica de BERGER, é 

algo constituído “na consciência humana: na consciência do indivíduo, que se 

individualizou num corpo e se tornou pessoa através dos processos sociais154” Processo que 

se configura por meio de bens simbólicos para o crente. Configuração acionada com a ajuda 

de instituições religiosas que exercem uma função especifica de orientar e regular os sentido 

do individuo. “As instituições devem conservar e disponibilizar o sentido tanto para o agir 

do individuo em diversas áreas de ação quanto para toda sua conduta155”. 

Um agir que não está isento de conflitos, que irão á modernidade colocar a Igreja em 

questionamento de sua função, pois segundo BENEDETTI, “o momento atual é o de um 

equacionamento de seu papel, por ser um momento extremamente difícil. Trata-se, para a 

Igreja, de redefinir sua atuação, de encontrar sua identidade numa realidade nova156” 

composta de cenários diferentes equacionando opiniões quanto a sua atuação na sociedade. 

Pois após quarentas anos da conclusão do Vaticano II, muitas coisas se transformaram 

dentro e fora Igreja. 

O seu esplendor do espírito renovador que nascia de uma Igreja aberta ao povo e 

transmitia o novo sentido de que a pessoa, até aquele momento, era somente uma parte 

coadjuvante da história da Igreja e, finalmente, passava a pertencer ao corpo eclesiástico da 

instituição, como Igreja povo de Deus157 Sentido que aos pouco vai se desfazendo para ser 

suplantado por uma visão e ação de Igreja composta por outro cenário, mais visível da 

Igreja emotiva, o qual o autor faz uma crítica pela falta de objetividade conteúdo teológico 
                                                 
154 BERGER, Peter L. Modernidade, Pluralismo e Crise de Sentido: A Orientação do Homem Moderno: 

Tradução de Edgar Orth. Petrópolis, Rio de Janeiro; Vozes, 2004, p. 14. 
155 Ibid. p. 23. 
156 BENEDETTI, Luiz Roberto. Igreja Católica e Sociedade nos Anos 90. REB Revista Eclesiástica Brasileira. 

Fasc. 212 – Dezembro de – 1993, p. 827. 
157 LIBANIO, João Batista. Concílio Vaticano II: Os anos que se Seguiram. Vaticano II: 40 Anos Depois. 

Aloísio Lorscheider...[et al.] São Paulo: Paulus, 2005, p. 74. 
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em suas práticas. “Produz-se uma literatura de consolo, de auto-ajuda, centrada na 

subjetividade e centrada na emoção. Eis aí um limite do processo teológico dos anos que 

estão seguindo ao concílio158” Este é o cenário atual da igreja Católica. É uma parte da sua 

estrutura religiosa produtora de sentido. 

No entanto, de algum modo, a Igreja continua exercendo uma atuação social, pois está 

inserida no mundo, de alguma forma participa dele, produzindo sentido à nova geração de 

fiéis que, na atualidade, optam por uma Igreja de cenário emotivo ou outro cenário, no 

entanto, o que a Igreja precisa reafirmar a sua identidade em uma sociedade que segundo 

sociólogos, denominam, como pluralista e este é o desafio.  

Todavia, os documentos conciliares, ainda são balizadores para a vida da Igreja e suas 

pastorais, as quais enfrentam, ainda, problemas que não diferem das urgências anteriores 

que eram: as lutas de classe e regimes militares e a questão agrária, não obstante, hoje, 

temos um processo de globalização, política neoliberal que gera uma massa de pessoas 

empobrecidas, miseráveis, ou seja, excluída da sociedade. E a Igreja com as dimensões 

pastorais tentam responder as urgências segundo o contexto atual em parcerias cada vez 

mais com sociedade civil.  

5.2 O Sentido Social da Pastoral 

De alguma forma, a Igreja Católica para manter o cenário que corresponde com sua 

vocação libertadora e assim dar continuidade ao seu agir na sociedade teve que se adaptar 

ao momento e fazer parcerias com entidades civis e ONG´s. “Neste contexto cresceu o 

reconhecimento da importância capilar das instituições religiosas e a abertura para sua 

inserção nas redês de atores e organizações com acesso a recursos públicos para 

                                                 
158 LIBANIO, João Batista. Concílio Vaticano II: Os anos que se Seguiram. Vaticano II: 40 Anos Depois. 

Aloísio Lorscheider...[et al.] São Paulo: Paulus, 2005, p. 75. 
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implementação de projetos sociais159”. Essa ação teve mais abrangência e articulação depois 

do desenvolvimento de campanhas criadas pela CNBB, apoiadas pela sociedade, como é o 

caso da Campanha da Fraternidade de 1995. O tema era “Eras Tu, Senhor?” abordando a 

reflexão em torno das formas de exclusão social. Ela teve o intuito de acentuar a “ação 

pastoral em prol dos que estão à margem das atenções da sociedade160” 

Portanto, a práxis da Igreja está voltada para uma imersão dentro de seu contexto 

social, segundo os dados, mais por uma necessidade de dialogar com mundo que a cerca 

com todos os seus cenários. São as cenas socais que aparecem que vão formando o quadro 

de atuação exigindo prática refletida e articulada na sociedade. 

 

                                                 
159 BURITY, Joanildo A . Religião e Redes nas políticas Sociais: Legitimarão a Participação das Organizações 

Religiosas. Estudos de Religião. N. 25, dezembro de 2003, p. 13. 
160 CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Eras Tu, Senhor?: Manual. São Paulo: Salesiana 

Dom Bosco, 1994 p. 45 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desta pesquisa constatou-se que a ação pastoral da Igreja Católica, por mais 

que tenha uma função sup lementar na sociedade, ela é necessária para o processo de 

humanização das vias legais que regem o serviço de atendimento a população que vive nas 

ruas da cidade de São Paulo. 

Pois a práxis pastoral, hoje, está envolvida em um contexto de transformações sociais 

que coloca como desafio social um trabalho junto a pessoas em estado de precariedade 

plena, que está pautado na via do capitalismo, e que tem como conseqüência o estado 

deteriorização de muitas famílias e transformando o modo das relações sociais, 

principalmente a parcela da população que utiliza as ruas como morada.  

A população que vive nas ruas enfrenta o estigma da desqualificação e da desfiliação, 

a qual gera um novo sentido de miséria, de pessoas que se distanciam da sua família, do seu 

grupo social passando a viver na rua em busca de uma reestruturação de identidade para a 

sua existência. A partir desta dinâmica de organização verificou-se que a função da pastoral 

é auxiliar e essencial na estruturação da auto-estima de cada pessoa que vive na rua, para 

que ela possa ter uma consciência crítica da realidade que rodeia para buscar fo rmas de 
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enfrentamento de suas dificuldades, tanto das necessidades básicas quanto das necessidades 

legais a qual tem direito.  

Entretanto para que haja esta articulação entre pastoral e população de rua é preciso 

que a Igreja quanto promotora da ética e da valorização da vida esteja em consonância com 

a sociedade de forma fraterna que possa viabilizar meios que ajudem a superar os 

preconceitos e desigualdades sociais. 

Um outro fator que foi percebido durante a pesquisa, foi a busca de uma ação pastoral 

que crie mecanismo de uma consciência crítica de quem vive na rua, muitos dos que vivem 

na rua a possuem, e foram construindo uma consciência crítica coletiva, como resultado, 

temos a lei municipal para população em situação de rua. 

Contudo, no decorrer do trabalho buscou-se entender até que ponto a falta de 

articulação entre pastorais e sociedade civil colocava em “xeque” a eficácia dos trabalhos da 

promoção da inserção social. Foi constatado que ainda falta de um trabalho em rede eficaz, 

interligando as diversas áreas de pastoral ou grupos quem atuam com pessoas em situação 

de rua fora do âmbito público para que de fato, haja uma ação comprometida que venha 

amenizar a questão do aumento da população de rua. Pois o problema está não em quem vai 

para a rua ou quem está na rua , pois este estágio social é o último de um problema de 

proporções maiores que envolvem o social, cultural, religioso e principalmente de o 

econômico.  

A parceria participativa é o resultado das orgnizações após os anos 90 com o aumento 

de pessoas empobrecidas e a institucionalização de muitas organizações populares, 

mobilizando pastorais sociais e Organizações Não governamentais a um trabalho em 

conjunto no processo de políticas públicas que nas áreas de maior carência social. 

Um exemplo desta mudança de relações está naquilo que defino como parceria 

participativa entre pastoral e entidade civil percebe-se em entidades participação ativa 
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coordenadas por religiosos/as como no caso do Albergue Pousado da Esperança, na região 

de Santo Amaro, são Paulo. O que se busca na articulação participativa é encontrar meios 

alternativos que proporcione a efetivação dos direitos sociais a quem vive na rua de forma a 

concretizar a reinserção social. Podemos conclui que quando existe uma colaboração entre 

pastoral e entidades civis na organização de mecanismos de reinserção social de pessoas em 

situação de rua os resultados são mais eficazes. 
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ANEXOS 

Lei da População de Rua 

Lei Nº 12.316/97, de 16 de Abril de 1997 

Art. 1º O poder público municipal deve manter na cidade de São Paulo serviços e programas 

de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e não violência na 

concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento social de 

acordo com a Constituição Federal, Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei Federal 

nº 8.742/93 (LOAS). 

I. A atenção de que trata o “caput” desse artigo exige a instalação e a manutenção 

com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter 

público direcionados à população de rua que incluam desde ações emergenciais, 

a atenções de caráter promocional em regime permanente. 

II. A ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da 

política de trabalho dos vários órgãos municipais. 

III. A população de rua neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 

acompanhadas de suas famílias. 

Art. 2º Os serviços e programas direcionados à população de que trata esta lei serão 

operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação de serviços 

com associações de assistência social; 
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&1º: O convênio entre associações sem fins lucrativos e a rede governamental tem 

como característica a complementação na prestação de serviços à população e o caráter do 

atendimento. 

 

&2º: O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4º da presente 

lei implica em múltiplas formas de parcerias entre o poder público municipal e as 

associações sem fins lucrativos, possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalações, 

serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política de atenção à 

população de rua. 

Art. 3º A atenção à População de Rua deve observar os seguintes princípios: 

I. O respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; 

 

II.  O direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para 

manter um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, 

existência e cidadania; 

 

III. A garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 

vexatória de necessidade; 

 

IV. A não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 

referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; 

 

V. Subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar; 

 

VI. Garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operamos a 

política de atendimento à população de rua. 
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Art. 4º A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 

manutenção pelo poder público municipal nos distritos da cidade de São Paulo, dos 

seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade. 

 

I. Albergues Emergências com privação de instalações preparadas com recursos 

humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno 

para população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, 

vestuário, guarda de volumes e serviços de referências na cidade. 

 

II. Abrigos com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 

materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em 

tratamento de saúde, imigrantes recém chegados, situações de despejos, 

desabrigo emergencial e mulheres vítimas de violência, com funcionamento 

permanente fornecendo condições para higiene pessoal, alimentação, guarda de 

volumes, serviços de documentação e referência na cidade. 

 

III. Centros de Serviços com oferta de locais preparados com recurso humanos e 

materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, 

condições de higiene pessoal, cuidados ambulatórios básicos, serviços de 

referências na cidade e estacionamento de “carinhos”, quando for caso. 

 

IV. Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 

centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de 

alimentação a baixo custo à população de rua. 

 

V. Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos 

e materiais para promover: convivência, socialização e organização grupal, 

atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer,assim como 

condições de higiene pessoal, cuidados ambulatórios básicos, alimentação, 

guarda volume, serviços de documentação e referência na cidade. 
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VI. Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com 

capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em 

processo de reinserção social. 

 

VII. Vagas de Abrigos e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou 

conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono 

e: em tratamento de saúde, portadores de moléstias infectocontagiosa, inclusive 

portadores de vírus HIV; idosos, portadores de doenças mentais; portadores de 

deficiência. 

 

VIII. Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 

atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e 

financiamento de construções em regime de mutirão. 

 

IX. Oficinas, Cooperativas de Trabalhos e Comunidades Produtivas com provisão 

de instalações preparadas com equipamentos recursos humanos e materiais 

para: resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; 

capacitação profissional; encaminhamentos e empregos; formação de 

associação e cooperativas de produção e geração de renda e manutenção de 

projetos agrícolas de desenvolvimento auto-sustentado que promovam a 

autonomia e a reinserção social da população de rua. 

 

X. Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de um programa 

assistências e preventivos realizados nas ruas através de educadores 

capacitados com pedagogia ao trabalho com este segmento de sociedade. 

 

Art. 5º Órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à população de 

rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e serviços que 

interagem na atenção à população de rua da cidade. 
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Parágrafo Único: Comporão este fórum, além das secretárias envolvidas, representação do 

legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e representantes da 

população de rua. 

Art. 6º O orçamento municipal deverá manter atividade especifica com dotação orçamentária 

própria e compatível com a política de atendimento referida na presente lei. 

Art. 7º O executivo deverá publicar anualmente no Diário Oficial do Município o censo da 

população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades. 

Art. 8º O poder público municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo as 

competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios de ação contidos no 

artigo 3º, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos serviços e programas 

especificados no artigo4º161. 

                                                 
161 SPOSATI, Aldaíza. A Política de Assistência Social na Cidade de São Paulo. São Paulo: Polis/PUC-SP, 

2002, p. 7. 
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